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“(...) Enquanto antigamente só se podia comer 
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supermercado. Pense nisso: comida é o que você 
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A crescente preocupação mundial com o consumo de gordura trans fez 
com que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), órgão 
que regulamenta a rotulagem nutricional no Brasil, incluísse, em 2003, a 
notificação por porção como item obrigatório na rotulagem nutricional. 
Segundo a resolução, podem ser notificados na rotulagem como “zero 
trans” os alimentos que apresentarem teor de gordura trans menor ou 
igual a 0,2g na porção, sendo tal valor descrito como não significativo. 
Considerando essa premissa, o presente estudo teve como objetivo 
investigar como a gordura trans é notificada na informação alimentar e 
nutricional de rótulos de produtos alimentícios comercializados em um 
supermercado brasileiro. Para tanto, realizou-se um estudo transversal 
descritivo no qual se analisaram a lista de ingredientes, a informação 
nutricional e o destaque de ausência de gordura trans nos rótulos dos 
produtos alimentícios disponíveis à venda em um supermercado de 
Florianópolis (SC). Os dados foram analisados utilizando o programa 
estatístico Stata versão 11.0 e, para as análises de concordância, aplicou-
se o teste Kappa e calcularam-se os valores preditivos negativo (VPN) e 
positivo (VPP). De 2.327 produtos analisados, 50,5% referiram 
componente com gordura trans na lista de ingredientes, sendo que 
13,9% especificaram o óleo ou a gordura usada como sendo 
hidrogenada, principalmente “gordura vegetal hidrogenada”, e 36,6% 
usaram algum nome alternativo, como “gordura vegetal” e “margarina”. 
Apenas 18,1% dos produtos alimentícios notificaram algum conteúdo de 
gordura trans na informação nutricional e 22,2% apresentaram destaque 
de ausência de gordura trans. Para quase todos os grupos de produtos 
alimentícios, os percentuais de falsos negativos oscilaram entre 40-60%, 
independentemente de se avaliar a informação nutricional ou o destaque 




notificação da gordura trans na informação nutricional mostrou 
concordância muito baixa em relação à lista de ingredientes 
(Kappa=0,16), e os valores preditivos foram piores quando foi 
notificada ausência de gordura trans (VPN=54,5%) do que para uma 
notificação positiva (VPP=72,9%). Por sua vez, no que se refere ao 
destaque de ausência, a concordância foi nula (Kappa=0,00) e o VPN foi 
de 42,0%. Houve pouca variação nessas concordâncias conforme os 
distintos grupos de produtos alimentícios. Portanto, as análises de 
concordância sugerem que não se pode considerar apenas a informação 
nutricional e o destaque de ausência para determinar a presença ou 
ausência de gordura trans nos produtos. Ressalta-se ainda que, mesmo 
ao consultar a lista de ingredientes para detectar a presença da gordura 
trans, na maioria das vezes o consumidor fica na dúvida se o 
componente indica presença ou ausência desse tipo de gordura, pelo uso 
de denominações alternativas. Assim, observa-se a necessidade da 
reformulação na legislação brasileira que determina a rotulagem 
nutricional, para que esta possa auxiliar os consumidores no controle do 
consumo de gordura trans. Acredita-se que esta é uma discussão 
importante para registrar as fragilidades na legislação brasileira no que 
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The growing worldwide concern with the consumption of trans fat has 
made the National Health Surveillance Agency, sector that regulates the 
nutritional labeling in Brazil, in 2003, include this notification in portion 
as a mandatory item in nutrition labeling. According to this resolution, 
foods can be considered and advertised as having “zero trans fat” if they 
contain ≤0.2g of trans fats per portion, since this amount is considered 
insignificant by the resolution. Therefore, the objective of the present 
study was to investigate how trans fat is reported in the food and 
nutritional information labels on food products marketed in a Brazilian 
supermarket. This is a descriptive, cross-sectional study. Analyzes the 
list of ingredients, nutritional information and if “zero trans fat” claim 
on labels of food products available for sale in a supermarket in 
Florianopolis (SC). Data were analyzed using the Stata statistical 
software package (version 11.0) and for analysis of agreement was 
applied the test Kappa and were calculated negative predictive values 
and positive. From 2327 products analyzed, 50.5% reported component 
with trans fat in the ingredient list, being that 13.9% specified the oil or 
fat used as hydrogenated, mainly "hydrogenated vegetable fat”, and 
36.6% used some alternate name as "vegetable fat" and "margarine”. 
Only 18.1% of food products reported some trans fat content on 
nutrition information and 22.2% had “zero trans fat” claim. For almost 
all groups of food products, the percentage of false negatives ranged 
from 40-60%, regardless of evaluating the nutritional information or 
“zero trans fat” claim in relation to the list of ingredients. Notice of trans 
fat on nutrition information showed very low agreement regarding the 
list of ingredients (Kappa = 0.16), and predictive values were worse 
when it received no trans fat (54.5%) than for reporting a positive 
(72.9%). In turn, for “zero trans fat” claim, the agreement was null 




little variation in these agreements as the different groups of food 
products. Therefore, the analysis of agreement suggests that can not 
consider only the nutritional information and “zero trans fat” claim in 
determining the presence or absence of trans fat in products. It is 
noteworthy that even to consult the list of ingredients for the presence of 
trans fat in most cases the consumer is in doubt whether the component 
indicates the presence or absence of this type of fat, by using of alternate 
names. Thus, there is the need for reform in Brazilian law that requires 
nutritional labeling, so that it can help consumers to control the 
consumption of trans fat. It is believed that this is an important 
discussion to record weakness in the Brazilian legislation regarding 
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Alterações no estilo de vida da população, centradas no 
processo de urbanização, caracterizadas pela permanência fora de casa 
na maior parte do dia, maior distância entre moradia e locais de trabalho 
ou estudo, falta de tempo para preparar e realizar as refeições, assim 
como maior inserção feminina no mercado de trabalho, estão levando os 
indivíduos a adaptarem suas práticas alimentares (GARCIA, 1997). 
Portanto, a alimentação, que antes era configurada no ambiente 
doméstico e sob responsabilidade da mulher, sofre significativas 
mudanças, provocando uma reorganização da rotina familiar, e muitas 
refeições passam a ser realizadas fora de casa (GARCIA, 1997; 
GARCIA, 2003; PROENÇA, 2002). 
Esse comportamento impulsionou o aumento do consumo de 
produtos alimentícios industrializados devido à praticidade e à 
conveniência. No Brasil, a Pesquisa de Orçamento Familiar (POF), 
realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 
2002-2003, constatou que os alimentos tradicionais do brasileiro, como 
o arroz e o feijão, tiveram uma redução de 20-30% na participação da 
dieta domiciliar, enquanto o consumo de produtos industrializados, 
como biscoitos e refrigerantes, aumentou em 400%, bem como o de 
refeições prontas aumentou em 80%, desde a POF anterior realizada 
entre 1974 e 1975 (IBGE, 2004). Dados mais recentes dessa mesma 
pesquisa demonstraram uma redução ainda maior no consumo de arroz e 
feijão, 26,4% e 40,5%, respectivamente. Por outro lado, o consumo de 
produtos industrializados, como pães, aumentou de 5,7% para 6,4%, 
biscoitos de 3,1% para 3,4%, refrigerantes de 1,5% para 1,8% e 
refeições prontas de 3,3% para 4,6% dos anos de 2002 e 2003 para os 
anos de 2008 e 2009. Os alimentos preparados e misturas industriais 
apresentaram o maior aumento relativo de consumo domiciliar (37%), 
passando de 2,560 kg, em 2002-2003, para 3,506 kg, em 2008-2009 
(IBGE, 2010).   
A maior participação na dieta de alimentos industrializados, 
ricos em açúcares e gorduras, em detrimento dos alimentos básicos, 
fontes de carboidratos complexos e fibras alimentares, é traço marcante 
da evolução do padrão alimentar urbano nas últimas décadas. A 
Organização Mundial da Saúde (OMS) destaca que essas mudanças têm 
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causado um impacto significante na saúde humana, tanto com o 
desenvolvimento de doenças crônicas, quanto no estado nutricional da 
população (MONTEIRO; MONDINI; COSTA, 2000; OPAS, 2003; 
POPKIN, 2006). 
O consumo de uma dieta rica em gorduras, em especial ácidos 
graxos saturados, está sendo fortemente associado ao desenvolvimento 
de doenças cardiovasculares. Essas doenças representam a primeira 
causa de morte no Brasil, com 32% entre todas as doenças e 10% das 
internações em serviços de saúde do país (BRASIL, 2008c). Assim, 
medidas preventivas enfatizam a diminuição da ingestão de gorduras, 
incluindo o controle no consumo dos ácidos graxos trans (COSTA et al., 
2006). 
Os ácidos graxos trans são isômeros geométricos dos ácidos 
graxos insaturados naturais, que podem ser formados pela 
biohidrogenação, hidrogenação e refinamento de óleos e com o uso de 
altas temperaturas, como acontece com a fritura dos alimentos 
(CHATGILIALOGLU; FERRERI, 2005; RIBEIRO et al., 2007). 
A biohidrogenação ocorre quando ácidos graxos insaturados 
ingeridos por ruminantes são parcialmente hidrogenados por sistemas 
enzimáticos da flora microbiana intestinal desses animais (MARTIN et 
al., 2004; PARIZA, 2001; RIBEIRO et al., 2007). Estima-se que, 
dependendo do percentual de consumo, 2 a 8% dos ácidos graxos trans 
da dieta procedem do consumo de carnes, leites e derivados (LARQUÉ 
et al., 2001). Já cerca de 90% dos ácidos graxos trans da dieta provêm 
de alimentos que sofreram o processo industrial de hidrogenação, 
procedimento utilizado pelas indústrias de alimentos desde o início do 
século XX (SCHEEDER, 2007; OKIE, 2007). 
Ressalta-se que os ácidos graxos trans provenientes da 
biohidrogenação e da hidrogenação industrial são diferentes em 
estrutura, função e parecem ter efeitos distintos na saúde humana 
(BELURY, 2002; WEGGEMANS et al., 2004). O ácido linoleico 
conjugado, do inglês Conjugated Linoleic Acid (CLA) formado 
naturalmente por meio de reações enzimáticas microbianas no processo 
de biohidrogenação vem sendo identificado por seus efeitos benéficos à 
saúde, porém os estudos ainda não são conclusivos (AGUEDA; 
ZULET; MARTÍNEZ, 2009; SANHUEZA; NIETO; VALENZUELA, 
2002; SANTOS-ZAGO; BOTELHO; OLIVEIRA, 2008; TANAKA, 
2005). 
Por outro lado, crescente número de estudos científicos e 
investigações clínicas mostram que os ácidos graxos trans de origem 




(SCHEEDER, 2007). As doenças mais comumente associadas ao 
consumo desse ácido graxo são as cardiovasculares, entretanto, também 
outras doenças crônicas são citadas, tais como obesidade e diabetes 
(BAYLIN et al., 2003; COSTA et al., 2006; MARTIN et al., 2004; VAZ 
et al., 2006; REMIG et al., 2010). Além disso, o retardo no crescimento 
intrauterino, a obesidade e as doenças inflamatórias estão sendo 
associados ao consumo de ácidos graxos trans (COSTA et al., 2006).  
Considerando o aumento de consumo das gorduras trans de 
origem industrial e a sua repercussão na saúde dos indivíduos, a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) lançou, em 2004, a proposta de 
Estratégia Global para Promoção da Alimentação Saudável, Atividade 
Física e Saúde. Uma das metas dessa estratégia prevê a eliminação total 
do consumo deste tipo de gordura trans (WHO, 2004a). No Brasil, os 
preceitos dessa estratégia encontram-se descritos no Guia Alimentar da 
População Brasileira, embora não visando à eliminação, mas à restrição 
de um limite de consumo de gordura trans correspondente a 1% do valor 
energético diário total ou, aproximadamente, 2g/dia (BRASIL, 2005 b). 
O Núcleo de Pesquisa de Nutrição em Produção de Refeições 
(NUPPRE) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) vem 
realizando pesquisas sobre o tema em questão desde 2006 
(GONÇALVES, 2006; PASTORE et al., 2007; PASTORE, 2008, 
PASTORE; HISSANAGA; PROENÇA, 2010), tendo sido proposto o 
método de Controle de Gorduras Trans (CGTR) no processo produtivo 
de Refeições (HISSANAGA, 2009). Como esse método trabalha com o 
fluxo produtivo das refeições, nas etapas de seleção, de aquisição e de 
recebimento de insumos, observou-se a expressiva dependência da 
informação alimentar e nutricional presente no rótulo dos produtos 
alimentícios para o controle do consumo de gordura trans. Por tal 
motivo, destacou-se a necessidade de capacitação das pessoas, tanto 
funcionários quanto consumidores para a correta interpretação dessas 
informações.  
No Brasil, a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 359, 
de dezembro de 2003, tornou obrigatória a declaração do teor de gordura 
trans em relação à porção nos rótulos dos produtos alimentícios, 
quantidade esta regulamentada pela própria resolução (BRASIL, 2003a). 
Ainda, segundo a RDC nº 360, de dezembro de 2003, podem ser 
considerados e divulgados como “zero trans” ou “0 trans”, ou ainda, 
“não contêm trans”, os alimentos que apresentarem teor de gordura trans 
menor ou igual a 0,2g/porção, sendo o valor descrito como não 
significativo na resolução (BRASIL, 2003b). 
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Salienta-se, contudo, que a informação do referido ingrediente 
nos rótulos pode ser disponibilizada de diversas maneiras. Folder 
explicativo da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 
sobre o tema recomenda que “é importante também verificar a lista de 
ingredientes do alimento. Através dela é possível identificar a adição de 
gorduras hidrogenadas durante o processo de fabricação” (BRASIL, 
2006). 
Assim, parece que mesmo as recomendações oficiais dão a 
entender que possivelmente exista uma fragilidade importante na 
legislação brasileira, uma vez que a rotulagem e a declaração de 
ausência de gordura trans não podem ser consideradas completamente 
seguras, necessitando também a consideração da lista de ingredientes. 
Ressalta-se, ainda, que, quando a quantidade de gordura trans não 
alcança os 0,2g por porção, a empresa fica desobrigada a informar a 
quantidade desse ingrediente no rótulo, impossibilitando a análise 
nutricional do alimento quanto a este componente. Portanto, sugere-se 
que a preocupação com a presença de gordura trans adicionada aos 
alimentos no Brasil é uma questão de saúde pública ainda pouco 
esclarecida pelos pesquisadores e pela legislação. 
O Código Brasileiro de Defesa do Consumidor determina que a 
informação seja um direito básico do consumidor, pois apenas por meio 
da correta informação ele pode exercer seu direito fundamental da 
liberdade de escolha, podendo suprir suas necessidades. Mas, para que o 
consumidor exerça seu direito de livre escolha, faz-se necessário que as 
informações a respeito dos produtos ou serviços a serem adquiridos 
sejam colocadas de forma clara, verossímil e transparente, para não 
induzi-lo ao erro (BRASIL, 1990). 
A rotulagem nutricional também está indicada na Estratégia 
Global para Promoção da Alimentação Saudável, Atividade Física e 
Saúde para fornecer à população informações precisas, padronizadas e 
compreensíveis sobre os alimentos, propiciando, desse modo, que os 
indivíduos desenvolvam hábitos alimentares mais saudáveis (WHO, 
2004a). 
Nessa realidade, uma revisão sistemática realizada pela OMS 
apontou que os consumidores vêm desenvolvendo o hábito de ler as 
informações nutricionais, porém têm dificuldade de entendê-las. Os 
principais motivos identificados são a complexidade das informações, a 
utilização de termos técnicos e o fato de as informações numéricas 
requererem cálculos, dificultando, assim, o julgamento das informações 
e as escolhas alimentares, principalmente para pessoas idosas e com 




também que grande parte dos rótulos possui letras muito pequenas, ou 
letras com coloração inadequada, o que dificulta a leitura das 
informações neles contidas. 
Assim sendo, durante a estruturação do método CGTR, 
iniciaram-se no NUPPRE alguns questionamentos e preocupações 
acerca do tema, como, por exemplo, a veracidade das informações 
alimentares e nutricionais declaradas no rótulo, a notificação de não 
conter gordura trans no quadro da informação nutricional e desta estar 
presente em componentes citados na lista de ingredientes, a 
possibilidade da declaração de “zero trans” ser interpretada como 
produto saudável, além de, teoricamente, existirem grupos de produtos 
alimentícios susceptíveis de conter gordura trans, porém com poucos 
estudos científicos identificando-a.  
Nesse contexto, surgiu a proposta deste estudo, tendo a seguinte 
pergunta norteadora: 
 
Como a gordura trans é notificada na informação alimentar e 









































































1.2.1 Objetivo geral 
 
Investigar como a gordura trans é notificada na informação 
alimentar e nutricional de rótulos de produtos alimentícios 
industrializados.  
 
1.2.2 Objetivos específicos 
 
a) Identificar os produtos alimentícios que notificam a presença de 
gordura trans na informação nutricional. 
 
b) Identificar os produtos alimentícios que notificam citação de 
componente com gordura trans na lista de ingredientes e como esses 
componentes são denominados. 
 
c) Avaliar a concordância sobre a presença ou não de gordura trans 
nos produtos alimentícios comparando a lista de ingredientes e a 
informação nutricional. 
 
d) Identificar os produtos alimentícios que notificam destaque de 
ausência de gordura trans no rótulo. 
 
e) Avaliar a concordância sobre a presença ou não de gordura trans 
nos produtos alimentícios comparando a lista de ingredientes e o 
destaque de ausência de gordura trans. 
 
f) Contribuir para registrar as possíveis fragilidades existentes na 























































1.3  ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO  
 
 
A dissertação está estruturada em capítulos, de acordo com o 

































Figura 1 – Esquema geral do estudo realizado.  
CAPÍTULO 3 – MÉTODO 
CAPÍTULO 2 – REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
CAPÍTULO 5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
CAPÍTULO 4 - ARTIGO ORIGINAL  
Conclusões e recomendações. 
Notificação da gordura trans em rótulos de produtos alimentícios 
comercializados em um supermercado brasileiro. 
CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO 
Pergunta de partida 
Como a gordura trans é notificada na informação alimentar e nutricional de rótulos 






Gordura trans e a saúde 
Manifestações oficiais 
Dados de consumo 
 
Utilização na indústria de alimentos 
Grupo de alimentos 
 





Rótulos e produtos alimentícios 





Legislações quanto à rotulagem de 
alimentos e gordura trans 
Mundo 
Brasil 
Rotulagem e gordura trans: estudos correlacionados. 
• Caracterização do estudo 
• Definição dos termos relevantes  
• Etapas da pesquisa  
• Modelo de análise 
• Características do local de estudo e dos produtos alimentícios 
• Instrumentos e técnicas de coleta de dados  
• Tratamento e análise dos dados 
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No primeiro capítulo, apresenta-se a introdução, contendo a 
justificativa, a inserção do estudo, a pergunta de partida e os objetivos 
geral e específicos.  
O segundo capítulo refere-se à revisão bibliográfica, sendo 
abordados temas relacionados à gordura trans e à rotulagem nutricional, 
além dos estudos correlacionados.  
No terceiro capítulo, apresenta-se o método utilizado, 
descrevendo-se como o estudo foi conduzido. O capítulo abrange a 
caracterização do estudo, a definição dos termos relevantes, as etapas da 
pesquisa, o modelo de análise, as características do local e dos produtos 
alimentícios, os instrumentos e técnicas para a coleta de dados e os 
tratamentos e análise dos dados. 
O quarto capítulo consiste de um artigo original, no qual são 
apontados e discutidos os principais resultados do estudo, enfocando a 
notificação da gordura trans em rótulos de produtos alimentícios. 
O quinto capítulo inclui as conclusões e recomendações do 
estudo e, na sequência, as referências utilizadas. Ao final, são 



























CAPÍTULO 2 - REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
 
Este capítulo apresenta a revisão bibliográfica sobre o tema em 
estudo, envolvendo sessões relacionadas à gordura trans, às 
manifestações sobre o seu consumo e à sua utilização na indústria de 
alimentos. Além disso, discorre a respeito de aspectos relacionados à 
rotulagem nutricional e às legislações sobre o assunto. 
Para tal, foi realizada uma busca de informações sobre o tema 
na literatura científica utilizando as bases de dados: Pubmed da National 
Library of Medicine, SciELO – The Scientific Electronic Library Online,  
Periódicos CAPES – Portal Brasileiro da Informação Científica, Scopus 
e Plataforma Lattes. Também livros, teses, dissertações, anais de 
congressos e sites de órgãos governamentais nacionais e internacionais 
foram consultados. A pesquisa contemplou os seguintes descritores: 
 
Português Inglês Espanhol 
Ácidos graxos trans Trans fatty acids Ácidos grasos trans 







Ácidos graxos trans e 
saúde 
Trans fatty acids and 
health 
Ácidos grasos trans y la 
salud 
Regulação da gordura 
trans 
Regulation of trans fatty 
acids 
Regulación de las grasas 
trans 
Rotulagem Labeling Etiquetado 
Rotulagem nutricional Nutrition labeling/ 
Food labeling  
Etiquetado sobre 
nutrición 
Rótulo de alimento Food label Etiqueta de los alimentos 
Informação nutricional Nutrition information Información nutricional 
Informação alimentar e 
nutricional  
Food and nutrition 
information 
Información alimentaria e 
nutricional  
Informação nutricional 
das gorduras  
Nutritional facts Información nutricional 
de grasas 
Marketing nutricional Nutrition marketing - 
Consumidor Consumer Consumidor 
Quadro 1 – Descritores em português, inglês e espanhol, utilizados para 
busca de informações científicas sobre a informação alimentar e 







2.1 GORDURA TRANS  
 
 
2.1.1 Definições sobre gordura trans 
 
 Os lipídios, especialmente os óleos e gorduras, desempenham 
importantes funções fisiológicas e metabólicas. Possuem propriedades 
sensoriais como palatabilidade e textura característica e sempre 
estiveram presentes na dieta humana (COSTA et al., 2006; 
LEHNINGER; NELSON; COX, 1995). 
 A maior parte dos lipídios da dieta é representada pelos 
triacilgliceróis, sendo o restante constituído por outras formas, como 
fosfolipídios, ácidos graxos livres, colesterol e fitoesteróis (VAZ et al., 
2006).  
Os ácidos graxos presentes na dieta podem ser descritos por 
quatro características: comprimento de cadeia, grau de saturação com o 
hidrogênio (presença ou não de duplas ligações), localização da primeira 
dupla ligação e isomeria. Se a cadeia não possuir nenhuma dupla 
ligação, será denominado ácido graxo saturado. Se houver somente uma 
dupla ligação, será monoinsaturado e, tendo várias ligações, será 
poliinsaturado. Todas as alterações nas cadeias dos ácidos graxos 
resultarão em mudanças químicas, físicas e nutricionais (LEHNINGER; 
NELSON; COX, 1995). 
Os ácidos graxos são encontrados naturalmente na forma cis, 
em que os hidrogênios ligados aos carbonos de uma insaturação 
encontram-se paralelos. Os ácidos graxos são denominados trans quando 
os hidrogênios se encontram em lados opostos. Esse processo acontece 
como resultado da isomerização geométrica, quando a configuração cis 
passará para trans, e da isomerização de posição, que indica que a 
localização da dupla ligação pode mudar ao longo da molécula 
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A característica física dos ácidos graxos trans é seu estado 
sólido em temperatura ambiente, e sua característica estrutural tem como 
consequência o ponto de fusão que é mais elevado quando comparado 
com seu isômero cis, mas inferior ao ponto de fusão do ácido graxo 
saturado com mesmo número de átomos de carbono. Assim, em relação 
ao ponto de fusão os isômeros trans podem ser considerados como 
intermediários entre um ácido graxo original insaturado e um ácido 
graxo completamente saturado (RIBEIRO et al., 2007). 
O processo de isomerização pode ocorrer basicamente de três 
formas: por meio de biohidrogenação, de hidrogenação e com o uso de 
altas temperaturas, como por exemplo, durante as frituras dos alimentos 
(RIBEIRO et al., 2007; SANIBAL; MANCINI FILHO, 2004). 
 A biohidrogenação ocorre quando ácidos graxos insaturados 
ingeridos por animais ruminantes são parcialmente hidrogenados por 
enzimas da flora microbiana intestinal, ou seja, biohidrogenação pelas 
bactérias intestinais dos ruminantes, que apresenta na fase intermediária 
produção de CLA e como resultado a formação do ácido trans vacênico 
(MARTIN et al., 2004; PARIZA, 2001; RIBEIRO et al., 2007). Estima-
se que de 2 a 8% dos ácidos graxos trans da dieta são provenientes de tal 
fonte, encontrados nas carnes e leites, dependendo, logicamente, do 
percentual de consumo desses produtos (LARQUÉ et al., 2001). 
O principal isômero formado na biohidrogenação é o ácido 
trans vacênico que possui 18 átomos de carbono e uma dupla ligação na 
posição 11 (C18:1 11-trans) (MARTIN; JENKINS, 2002). 
Cerca de 90% dos ácidos graxos trans da dieta são referentes 
aos que se encontram em alimentos que sofreram o processo industrial 
de hidrogenação. O processo foi desenvolvido pelo químico alemão 
Wilhem Normann em 1901, e desde então, vem sendo amplamente 




A hidrogenação de óleos e gorduras tem como objetivo a 
melhoria das características físicas, sensoriais dos mesmos (aparência, 
aroma, sabor, cor, textura) e aumento da vida de prateleira, uma vez que 
a estabilidade oxidativa das gorduras hidrogenadas é maior (CHIARA et 
al., 2003). O processo é realizado em tanques herméticos, onde o 
hidrogênio é misturado com o óleo na presença acima de 180º C, com 
pressão controlada entre 0,5 a 4 atm. (RIBEIRO et al., 2007). 
O processo de hidrogenação provoca a solidificação de óleos 
vegetais ou marinhos líquidos devido à adição de átomos de hidrogênio 
no ponto de insaturação dos ácidos graxos (CHATGILIALOGLU; 
FERRERI, 2005). Seu resultado é a redução do grau de insaturação do 
óleo e o aumento de seu ponto de fusão, associada à maior estabilidade 
oxidativa e funcionalidade das frações semissólidas produzidas. Na 
hidrogenação total de um óleo todas as duplas ligações são saturadas no 
processo e a gordura formada é livre de gordura trans, entretanto torna-
se completamente plástica sendo imprópria para aplicação nos alimentos 
(VALENZUELA; MORGADO, 1999). 
O principal isômero formado na hidrogenação parcial é o ácido 
elaídico que possui 18 átomos de carbono e uma dupla ligação na 
posição 9. (C18:1 9 -trans) (SCHEEDER, 2007). 
Isômeros trans também podem ser formados, embora em 
quantidade menores, em operações de frituras de alimentos (1-3%), 
refino e desodorização de óleos vegetais são formados traços de ácidos 
graxos trans, por mecanismo induzido termicamente (MARQUES et al., 
2009; MARTIN et al., 2007; SANIBAL; MANCINI FILHO, 2004; 
SEBEDIO et al., 1996).  
A fritura por imersão total é um método eficiente pela sua 
rapidez. As características principais desse processo são alta temperatura 
e rápida transferência de calor ao alimento (SANIBAL; MANCINI 
FILHO, 2004). Neste processo, o alimento é submerso em óleo quente 
que age como meio de transferência de calor. Esse aquecimento é mais 
eficiente que o cozimento por ar quente seco em fornos e mais rápido 
que o cozimento em água, já que as temperaturas alcançadas pelo óleo, 
no processo de fritura, são superiores àquelas atingidas pela água em 
ebulição (SILVA et al., 2007).  
A formação de ácidos graxos trans durante a fritura de 
alimentos é relacionada ao tempo de uso e à temperatura dos óleos 
vegetais utilizados (SANIBAL; MANCINI FILHO, 2004).  Quando são 
utilizadas gorduras parcialmente hidrogenadas, a formação dos isômeros 




elevados, resulta em uma concentração final ainda maior do que quando 
os alimentos são fritos em óleo vegetal (ROMERO et al., 2000).   
   
2.1.2 Gordura trans e saúde  
 
Os estudos epidemiológicos publicados até o momento não 
permitem conclusões definitivas sobre as diferenças da ingestão de 
ácidos graxos trans produzidos industrialmente e por de ruminantes 
sobre o risco de desenvolver doenças. No entanto, Lambert (2006) 
afirma que ácidos graxos trans dos ruminantes e o industrial são 
diferentes na estrutura, função e efeitos sobre os lipídios sanguíneos. O 
CLA formado na biohidrogenação vem sendo apontado como possível 
substância anticâncer, antiaterosclerose, antiobesidade, antibacteriana, 
antidiabética, modulador da imunidade e inibidor de radicais livres 
(AGUED; ZULET; MARTÍNEZ, 2009; HA; GRIMM; PARIZA; 1987; 
KRITCHEVSKY et al., 2004; MOUGIOS et al., 2001; SANHUEZA; 
NIETO; VALENZUELA, 2002; SANTOS-ZAGO; BOTELHO; 
OLIVEIRA, 2008; TANAKA, 2005). Ressalta-se que os estudos que 
apontam tais afeitos ainda são inconclusivos. 
Estudos científicos e investigações clínicas têm ampliado, de 
forma significativa, o conhecimento sobre o papel dos ácidos graxos 
trans industriais no que diz respeito à saúde dos indivíduos 
(SCHEEDER, 2007).  
 Mensink e Katan (1990) despertaram a atenção de muitos 
pesquisadores, ao mostrar que a ingestão elevada de ácidos graxos trans 
aumentava as concentrações da lipoproteína de baixa densidade, do 
inglês Low Density Lipoprotein-cholesterol (LDL-c) de maneira similar 
aos ácidos graxos saturados. Reduziam, ainda, as concentrações da 
lipoproteína de alta densidade, do inglês High Density Lipoprotein-
cholesterol (HDL-c), alterando significativamente a razão entre LDL-c e 
a HDL-c. Dessa forma, percebe-se a relação do consumo de gordura 
trans com o desenvolvimento de dislipidemias, como fator de risco para 
as doenças cardiovasculares (HUNTER; ZHANG; KRIS-ETHERTON, 
2010; REMIG et al., 2010; SHOUP et al., 2005; ST-ONGE et al., 2007). 
Outro efeito prejudicial dos ácidos graxos trans seria a 
interferência na saúde materno-infantil, com aumento de risco de pré-
eclâmpsia e feto com possíveis sequelas de crescimento, além de 
doenças, como obesidade (COSTA et al., 2006; PISANI et al., 2008), 
doenças inflamatórias, disfunção endotelial, resistência à insulina, 
diabetes mellitus (MOZAFFARIAN, 2004) e infertilidade feminina 
(CHAVARRO et al., 2007).  
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Hissanaga et al. (2009), em sua revisão, citam outros estudos 
nos quais reforçam esses mesmos efeitos deletérios dos ácidos graxos 
trans industriais na saúde humana (Quadro 2). Vale destacar que ainda 
não há um conhecimento de todos os possíveis efeitos do consumo 






*Estudos realizados em animais. 
Fonte: Hissanaga, 2009. 
Quadro 2 – Estudos relacionando o consumo de ácidos graxos trans e o 


































































































































































Mensinsk et al. (1990)   X       
Salmerón et al. (2001)       X   
Baylin et al. (2002)  X        
Chiara et al. (2002)  X    X    
Mozaffarian et al. (2004)    X      
Mozaffarian et al. (2004)    X      
Gebauer et al. (2005) X X X X    X X 
Lopes Garcia et al. (2005)    X X     
Niu et al. (2005)   X       
Tsai et al. (2005)   X       
McCord. (2005)  X X    X X X 
Mozaffarian (2006)     X X  X   
Lemaitre et al. (2006)  X        
Lichtenstein et al. (2006)  X X       
Willett (2006)  X X       
Mozzafarian et al. (2006)  X        
Kuhnt et al. (2006)  X     X  X 
Chavarro et al. (2007)         X 
Qui Sun et al. (2007)   X        
Liux et al. (2007)         X 
St Onge et al. (2007)  X X       
Buonacorso et al. (2007)   X       
*Pisani et al. (2008)      X    
*Shoup et al. (2008)  X        
Chajès et al. (2008)         X 
40 
 
Astrup et al. (2008) defendem que um item fundamental da 
dieta para a prevenção de ganho de peso, obesidade, síndrome 
metabólica, diabetes e doenças cardiovasculares é não consumir 
qualquer quantidade de gordura trans produzida industrialmente. 
Diversas abordagens têm sido iniciadas pelos governos e 
organizações em diferentes países para reduzir o consumo de gordura 
trans industrial. Tais ações incluem recomendações, sensibilização sobre 
os efeitos adversos, rotulagem do conteúdo de gordura trans nos 
alimentos, reformulação de técnicas industriais e regulamentação 
obrigatória (L’ABBÉ et al., 2009). 
A OMS já sugeria, desde 1995, que a ingestão deste tipo de 
gordura não ultrapassasse 1% do valor enérgico total diário, buscando 
promoção da saúde e redução de riscos de doenças cardiovasculares 
(WHO, 1995). Em 2002, ocorreu uma consulta, promovida pela OMS, 
para revisar e atualizar as recomendações internacionais sobre a dieta, 
nutrição e prevenção de doenças crônicas. Ficou acordado que as dietas 
deveriam fornecer um valor baixo de gordura trans, equivalente ao 
máximo de 1% do total calórico da dieta, principalmente em países em 
desenvolvimento, nos quais a gordura hidrogenada tem baixo custo e é 
frequentemente utilizada, sugerindo, então, que a desigualdade social 
afeta negativamente a população menos favorecida (NISHIDA et al., 
2007). Já em 2003, a OMS publicou a estratégia para Dieta e Nutrição 
na Prevenção das Doenças Crônicas, que também preconizava um 
consumo máximo de gordura trans de até 1% do valor total de energia 
da dieta (WHO, 2003).  
Diante disso, questiona-se a origem da recomendação de 
consumo máximo de 1% de gordura trans do total calórico da dieta. As 
referências encontradas, de possíveis justificativas, discutem que uma 
eliminação total da gordura trans exigiria mudanças nos hábitos 
alimentares da população, além de que, na proibição da gordura trans 
pela indústria alimentícia, se utilizaria gordura saturada em substituição 
(DRI, 2005; LICHTENSTEIN et al., 2006; OPAS, 2007).  
O comitê da Administração de Alimentos e Drogas dos Estados 
Unidos, do inglês Food and Drug Administration (FDA) (2005a), 
realizou, em 2005, uma consulta para aprovação da recomendação do 
consumo de gordura trans, que obteve seis votos a favor para a 
recomendação de 1% do valor energético total, justificando que a 
eliminação total da gordura trans determinaria mudanças extraordinárias 
na dieta dos americanos. O Comitê de Nutrição da Associação 
Americana de Cardiologia declarou que esse limite foi estabelecido 




removendo-a dos alimentos industrializados, devido à presença natural 
nos alimentos oriundos de animais ruminantes (LICHTENSTEIN et al., 
2006). Desse modo, embora não se encontre explicitado em nenhum dos 
textos estudados, pode-se deduzir que, na época das discussões, final 
dos anos 1990 e início dos anos 2000, na elaboração da citada 
recomendação, considerava-se a gordura trans de formação natural e a 
industrial como se fosse o mesmo tipo de gordura. Porém, na evolução 
das pesquisas, como exposto, o CLA presente nas carnes e leites vem 
sendo apontado como benéfico à saúde, ao contrário da gordura trans 
produzida industrialmente. 
Ressalta-se que os ácidos graxos trans não são essenciais e não 
oferecem qualquer benefício conhecido para a saúde humana. Portanto, 
as Dietary Reference Intakes (DRI) não apontam recomendações de 
consumo nem de consumo máximo, pois os ácidos graxos trans não são 
nutrientes. Todavia, diante da possibilidade de proibição da utilização de 
gordura trans, alguns órgãos regulatórios supõem que a indústria 
alimentícia poderia vir a utilizar um alto conteúdo de gordura saturada 
em sua substituição (DRI, 2005). Entretanto, a Organização Pan-
Americana de Saúde (OPAS) afirma que a gordura saturada só deve ser 
usada como substituta da gordura trans quando imprescindível às 
aplicações específicas e que devem ser considerados os avanços 
tecnológicos já existentes para substituição (OPAS, 2007). Destaca-se, 
também, o exemplo da Dinamarca, que em 2004 limitou a utilização da 
gordura trans pela indústria de alimentos e não observou o uso 
demasiado da gordura saturada em substituição (DVFA, 2003; L’ABBÉ, 
2009). Nesse sentindo, mantém-se o questionamento sobre as possíveis 
justificativas para a recomendação de consumo máximo de 1% de 
gordura trans do total de energia da dieta.  
Tal questionamento torna-se mais lógico ao se considerar que, 
em 2004, a OMS aprovou a Estratégia Global para Promoção da 
Alimentação Saudável, Atividade Física e Saúde com a meta 
estabelecida de eliminação total do consumo de gorduras trans (WHO, 
2004a). Segundo Nishida e Uauy (2009), essa estratégia é a principal a 
ser seguida para eliminar o consumo de gordura trans pela população. 
Assim, sugere-se que, mesmo não estando explícito no documento, ao 
recomendar a eliminação total da gordura trans, a OMS já considera a 
gordura trans de formação natural diferente da de formação industrial, 
ao salientar que não se justifica considerar tolerável um consumo 
mínimo desse tipo de gordura, mesmo recomendando o consumo de 
carnes e laticínios. 
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A atualização científica sobre gordura trans, realizada também 
pela OMS em 2007, com peritos selecionados por suas bases científicas 
e representantes da Organização das Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação (FAO), recomendou a revisão do limite tolerável de 
ingestão da gordura trans de 1% do consumo energético diário, 
atualmente em vigor em muitos países, como o Brasil, por exemplo 
(UAUY et al., 2009).  
No Brasil, a recomendação da estratégia da OMS encontra-se 
descrita na 6ª diretriz do Guia Alimentar da População Brasileira, 
embora não sugerindo a eliminação, mas com a restrição de um limite 
de consumo de gordura trans correspondente a 1% do valor energético 
diário total, o que corresponde a aproximadamente 2g/dia em uma dieta 
de 2000 calorias (BRASIL, 2005b).  Assim, enfatiza-se que, mesmo 
existindo um documento mais recente da OMS (WHO, 2004a), o 
Ministério da Saúde do Brasil (MS), aparentemente, baseou-se na citada 
sugestão publicada pela OMS em 1995 e mantida até 2003. 
Já a IV Diretriz sobre Dislipidemias e Prevenção da 
Aterosclerose, lançada em 2007 pela Sociedade Brasileira de 
Cardiologia, declara que não há consenso em relação à quantidade 
máxima permitida na dieta de gordura trans, no entanto, recomenda que 
deva fornecer menos do que 1% da energia total da dieta (SBC, 2007).  
Ao analisar o conteúdo de gordura trans notificados em alguns 
rótulos de produtos alimentícios disponíveis a venda em supermercados 
brasileiros, pode-se observar que o consumo máximo de gordura trans 
recomendado pelo Guia Alimentar Brasileiro pode ser facilmente 
ultrapassado, como ilustrado no exemplo demonstrado a seguir. 
Destaca-se que o conteúdo de gordura trans desta simulação foi obtido 


















Café de manhã  
200 ml de bebida láctea de chocolate com leite (0,7 de gordura trans) 
2 Pãezinhos de batata (0,58 de gordura trans) 
1 Colher de chá de margarina cremosa (1,0 de gordura trans) 
 
Lanche da manhã  
1 Bolinho de baunilha com morango (1,9 de gordura trans) 
 
Almoço  
1 Unidade de lasanha à bolonhesa pronta para o consumo (2,1 de gordura trans) 
 
Lanche da tarde  
1 Fatia de bolo com gotas de chocolate (1,1 de gordura trans) 
 
Jantar  




3 Biscoitos sabor chocolate recheado morango (1,9 de gordura trans) 
 
 
Esse cardápio proporciona um total de 12,98g de gordura trans 
ao dia, o que corresponde a seis vezes mais que o máximo tolerado pelo 
Guia Alimentar Brasileiro, lembrando que não se tem justificada que 
esse limite máximo seja de segura ingestão. 
Em julho de 2003, nos Estados Unidos da América, a FDA 
propôs a declaração obrigatória de ácidos graxos trans na rotulagem 
nutricional (0,5g por porção), que se tornou efetiva em janeiro de 2006 
(MOSS, 2006). A FDA estimou que três anos após a data efetiva, a 
rotulagem de gordura trans anualmente preveniria de 600 a 1200 infartos 
e poderia salvar de 250 a 500 vidas. Com base em tal estimativa, haveria 
uma redução de custo de 1,8 bilhão de dólares para 900 milhões por ano 
em despesas médicas (FDA, 2005b). Em 2006, a FDA lançou um guia 
para o consumidor sobre gordura trans, descrevendo o seu significado, 
os perigos à saúde e como encontrá-la nos rótulos dos alimentos. 
O Instituto de Medicina dos Estados Unidos da América, em 
2002, declarou que o consumo de gordura trans deve ser tão baixo 
quanto possível para se ter uma dieta nutricionalmente adequada. Em 
2004, o comitê do guia alimentar americano concluiu que a ingestão 
deveria ser inferior a 1% de energia (WILLET, 2006). Todavia, o guia 
publicado em 2005 recomendou manter um consumo mínimo de 
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gordura trans, concordando com a recomendação da Associação 
Americana de Diabetes (FDA, 2005a). 
A OPAS, em 2007, apresentou recomendações para a 
eliminação da gordura trans produzida industrialmente e planejou 
estabelecer um prazo para o banimento total da gordura trans nas 
Américas. O grupo de trabalho nomeado “Américas Livres de Gorduras 
Trans” recomenda que a gordura trans de produção industrial deva ser 
substituída nos alimentos e que sua presença não seja maior do que 2% 
do total de gorduras em óleos e margarinas e não maior do que 5% do 
total de gorduras (g) nos produtos alimentícios (OPAS, 2008a). 
Vários governos tomaram ou estão estudando a tomada de 
ações para eliminar as gorduras trans produzidas industrialmente. Em 
2002, o Conselho de Saúde da Holanda concluiu que a gordura trans 
deveria ser limitada a 1% das calorias. Diante disso, com pressão por 
parte das organizações e algum senso de responsabilidade, Willett 
(2006) acredita que a indústria alimentícia holandesa tem sido eficaz na 
remoção da gordura trans.  
A Dinamarca aprovou, em 2003, legislação limitando a 
participação dos ácidos graxos trans nas gorduras vegetais para consumo 
humano, não podendo exceder a 2% da quantidade total de gorduras (g) 
em qualquer alimento processado. Sendo o limite aplicado somente na 
quantidade de gorduras, na prática, autores consideram que o teor de 
ácidos graxos trans fica insignificante (DVFA, 2003; LETH et al., 
2006).  
A cidade de Nova York, nos Estados Unidos da América, 
determinou desde julho de 2007 que os alimentos preparados em 
restaurantes não podem ultrapassar o conteúdo de 0,5g de gordura trans 
por porção (OKIE, 2007). No mesmo ano, em Porto Rico foi aprovada 
legislação para eliminar a gordura trans, proibindo-a em alimentos 
preparados e vendidos em qualquer estabelecimento do país (OPAS, 
2008b).  
Katan (2006) considera que a história tem demonstrado os 
efeitos maléficos dos ácidos graxos trans sobre a saúde. Dessa forma, há 
uma base científica suficiente para reduzir a gordura trans nos alimentos 
e, se as forças de mercado ou de medidas voluntárias não forem 
suficientes, as regulamentações governamentais são justificadas.  
Com relação ao consumo de ácidos graxos trans, Martin et al. 
(2004) destacam que os dados ainda são escassos, apesar de ser 
conhecido que a utilização da gordura hidrogenada é ampla e 




No Brasil, ainda não há estudos com a população em geral que 
estimem o consumo das gorduras trans (DIAS; GONÇALVES, 2009). 
No entanto, a POF realizada nos anos de 2002 e 2003 identificou um 
aumento de 16% do consumo domiciliar de gorduras vegetais nos 
últimos trinta anos, incluindo tanto o óleo de soja quanto as margarinas 
(IBGE, 2004). Dados mais recentes da POF indicaram uma aquisição 
alimentar domiciliar anual de 1,683 kg de margarina vegetal per capita 
(IBGE, 2010). 
Ao analisar a alteração do consumo de gordura trans de nipo-
brasileiros, de Bauru, São Paulo, nos anos de 1993 e 2000, verificou-se 
em valores médios de ingestão uma redução de 5,1% para 3,4% entre as 
mulheres e de 4,7% para 3,3% entre os homens (BERTOLINO et al., 
2006). 
Outro estudo avaliou o consumo de alimentos com alto teor de 
gordura trans em indivíduos frequentadores de um supermercado em 
Duque de Caxias, Rio de Janeiro. Identificou-se que 39,7% dos adultos 
e 41,4% das crianças consomem, diariamente, pelo menos um alimento 
com teor de gordura trans. Os itens mais consumidos são os biscoitos 
cream cracker (63,1%), os biscoitos recheados (58,7%) e os chocolates 
(57,3%). No entanto, somente o biscoito cream cracker apresenta 
consumo diário elevado, enquanto os biscoitos recheados e os 
chocolates são consumidos uma vez na semana ou eventualmente. 
Observou-se, ainda, mediante consumo estimado, que a ingestão parcial 
ou total desses produtos ultrapassa o limite máximo de consumo de 2g 
de gordura trans ao dia. Ressalte-se que entre a população adulta 
somente 8,8% declaram nunca consumir esse tipo de alimento (DIAS; 
GONÇALVES, 2009). 
Valenzuela e Morgado (1999) apontaram uma média de 
consumo de gordura trans em países desenvolvidos por volta de 7 a 8 
gramas por dia, ou aproximadamente 6% do total dos ácidos graxos 
consumidos. 
Calcula-se que o consumo pode corresponder a 7,2g/dia na 
Argentina, 4,5g/dia no Chile, 2,6g/dia na Costa Rica e 2g/dia no Peru 
(BRASIL, 2008a; OPAS, 2007; OPAS, 2008b).  
De acordo com a FDA (2005b), estima-se que a ingestão média 
diária de gordura trans na população dos Estados Unidos da América é 
de 5,8g ou 2,6% de calorias por dia. Já para a população do Japão, 
Semma (2002) encontrou um consumo médio diário de 1,56g/dia. 
Comparando esses estudos, pode-se notar que as diferenças dos 
hábitos alimentares dos Estados Unidos da América e do Japão podem 
ser os responsáveis por tais valores, pois o consumo de gorduras da 
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população japonesa é, em geral, menor do que o dos norte-americanos 
(COSTA et al., 2006). 
Uauy et al. (2009) ressaltam que uma abordagem global, 
multissetorial e pró-ativa é necessária para reduzir ou eliminar com 
sucesso a gordura trans produzida industrialmente do abastecimento 
alimentar. Enfatizam que apoio, investimentos e incentivos para 
desenvolver, criar e explorar novas tecnologias são essenciais e 
necessários. 
Destaca-se que o tema foi enfocado em um número do 
European Journal of Clinical Nutrition em 2009, no qual estudos 
publicados por diversos autores demonstram que a recomendação de 
limite máximo de consumo de gordura trans é um tema polêmico, 
principalmente quando não se considera a diferença entre a formação 
natural e industrial do tipo de gordura em questão (L’ABBE et al., 2009; 
MOZAFFARIAN; ARO; WILLETT, 2009; MOZAFFARIAN, 
CLARKE, 2009; NISCHIDA; UAUY, 2009; SKEAFF, 2009; UAUY et 
al., 2009).  
Sugere-se, então, a reflexão se os órgãos de saúde podem 
considerar haver um limite de consumo seguro da gordura trans 
industrial, diante dos malefícios comprovados à saúde resultantes do seu 
consumo, bem como considerando a recomendação da OMS (2004) para 
eliminação total da gordura trans na dieta.  
 
2.1.3 Utilização de gordura trans na indústria de alimentos  
 
O processo de hidrogenação foi descoberto em 1901 pelo 
cientista alemão Wilhem Normann. Após seis anos, a primeira fábrica 
de hidrogenação industrial foi construída na Inglaterra, sendo que várias 
outras fábricas surgiram pelo mundo no período subsequente de quinze 
anos (SCHEEDER, 2007). 
Ainda segundo esse autor, o produto que marca a entrada dos 
óleos hidrogenados no mercado mundial foi a gordura vegetal Crisco®, 
em 1912. Okie (2007) destaca que as demandas por esses produtos 
foram intensificadas de maneira significativa pelas crises econômicas e 
guerras das primeiras décadas do século XX, em razão do baixo custo e 
vantagens, como maior estabilidade oxidativa. 
No Brasil, a hidrogenação de óleos vegetais teve ascensão a 
partir da década de 1950, quando o desenvolvimento de técnicas de 
hidrogenação seletiva, os óleos vegetais processados substituíram as 




No Quadro 3 expõem-se alguns resultados de estudos que 
quantificaram os ácidos graxos trans nos alimentos industrializados em 
vários países, complementando o apresentado no artigo de revisão de 








































País Produto Teores médios de AGT Referência 
Brasil Margarina sólida (12)** 
Margarina cremosa (21)  
Gordura hidrogenada (03) 
32,2 (25,0-42,9)*** a 
20,7 (14,4-31,3)a 
39,7 (37,8-42,3) a 













Gordura hidrogenada (12) 29,1 (0-53,9)a, 27, 9 (0-50,4)e Basso et al. 
(1999)* 
Gordura hidrogenada (28) 34,9 (9,5-54,6)b, 29,6 (8,9-44,1)b Azevedo (1999)* 
Batata frita (25) 10,42 (3,4-21,1)b, 3,8 (1,5-7,9)c Santana et al. 
(1999)* 
Batata frita (18) 





Chiara e Sichieri 
(2001)* 
 
Biscoitos (26) 3,00c Aued-Pimentel et 
al. (2003) 






Chiara et al. 
(2004) 
 
Margarina sólida (03) 19,7c Gagliardi, 
Mancini Filho e 
Santos (2009) 
Argentina Margarina (03) 














Bernardo et al 
(2007) 
 
Portugal Margarina (10) 3,0 (0,2-8,9)b Torres et al. 
(2000)* 
Austrália Margarina (13) 13,1 (9,2-16,3)a, 12,2 (8,0-14,5)b Mansour e 
Sinclair (1993)* 
Pipoca de microondas (03) 
Wafer de chocolate (04) 
Batata frita (01) 







McCarthy, Barr e 
Sinclair (2008) 
 
*Citados por Martin et al. (2004), **número de amostras, *** intervalo dos valores 
medidos, (a)determinado por infravermelho, valores em porcentagem de ácidos graxos; 
(b)determinado por cromatografia gasosa, com valor em porcentagem ácidos graxos; 
(c)determinado por cromatografia gasosa, com valor g/100g do produto; (d)determinado por 
CCD/Ag+ associada à cromatografia gasosa, com valores em porcentagem de ácidos 
graxos; (e)determinado por cromatografia gasosa em associação com espectrofotometria no 
infravermelho, valores em porcentagem de ácidos graxos trans (f) determinado por 
informações declaradas nos rótulos. 
Fonte: Complementado de Martin et al., 2004. 
Quadro 3 - Teores de ácidos graxos trans em gorduras hidrogenadas e 











Batata frita (02) 




Lake et al. 
(1998)* 
 










Saunders et al. 
(2008) 
 
EUA Margarina sólida (24) 
Margarina cremosa (13) 
Cream cracker (20) 





Enig et al. (1983)* 
Margarina sólida (60) 
Margarina cremosa (26) 
21,7 (14,8-30,1)b 
15,1 (10,7-21,0)b 
Slover et al. 
(1985)* 
Margarina (24) 
Biscoito doce (25) 
Bolo (19) 
Batata chips (17) 
Biscoito salgado (18) 







Albers et al. 
(2008) 
Canadá Margarina sólida (14)  
Margarina cremosa (14) 
Batata frita (06) 
Cream cracker (14) 
 
Biscoito cookie (19) 
39,8 (31,1-44,6)b 
16,8 (1,1-44,4)b 
05,9 (0,4-25,3)b , 1,4 (0,1-5,7)c 
40,3 (23,5-51,3)b , 6,4 (0,7-
12,9)c 
23,0 (1,4-45,7)b, 3,5 (0,3-8,1)c 
Innis et al. 
(1999)* 






Ratnayake et al. 
(2007) 
 
Suíça Produtos de Padaria (31) 
Sorvete (07) 
Bolo e biscoito (22) 
Margarina sólida (10) 
Fritura e fast food (07) 
Doce (14) 








Richter et al. 
(2009) 
 
*Citados por Martin et al. (2004), **número de amostras, *** intervalo dos valores 
medidos, (a)determinado por infravermelho, valores em porcentagem de ácidos graxos; 
(b)determinado por cromatografia gasosa, com valor em porcentagem ácidos graxos; 
(c)determinado por cromatografia gasosa, com valor g/100g do produto; (d)determinado por 
CCD/Ag+ associada à cromatografia gasosa, com valores em porcentagem de ácidos graxos; 
(e)determinado por cromatografia gasosa em associação com espectrofotometria no 
infravermelho, valores em porcentagem de ácidos graxos trans (f) determinado por 
informações declaradas nos rótulos. 
Fonte: Complementado de Martin et al., 2004. 
Quadro 3 - Teores de ácidos graxos trans em gorduras hidrogenadas e 








País Produto Teores médios de AGT Referência 
Áustria Margarina (09) 1,6 (03-3,73)b Wagner et al. 
(2000)* 
Sopa instantânea (07) 
Cereal matinal (05) 
Massas (10) 
Produtos pré-fritos (07) 
Bata chips (16) 
Pizza (19) 














Wagner et al. 
(2008) 
 
Espanha Pipoca de microondas (15) 
Margarina (10) 









*Citados por Martin et al. (2004), **número de amostras, *** intervalo dos valores 
medidos, (a)determinado por infravermelho, valores em porcentagem de ácidos graxos; 
(b)determinado por cromatografia gasosa, com valor em porcentagem ácidos graxos; 
(c)determinado por cromatografia gasosa, com valor g/100g do produto; (d)determinado por 
CCD/Ag+ associada à cromatografia gasosa, com valores em porcentagem de ácidos graxos; 
(e)determinado por cromatografia gasosa em associação com espectrofotometria no 
infravermelho, valores em porcentagem de ácidos graxos trans (f) determinado por 
informações declaradas nos rótulos. 
Fonte: Complementado de Martin et al., 2004. 
Quadro 3 - Teores de ácidos graxos trans em gorduras hidrogenadas e 
alimentos industrializados.                                                 (conclusão) 
 
 
Analisando os resultados descritos no Quadro 3, pode-se 
perceber que ainda existe uma quantidade significativa de gordura trans 
em alimentos produzidos industrialmente, apesar da evolução nas 
medidas de controle da utilização da gordura trans industrial. 
Ressalta-se a presença de gordura trans nos óleos vegetais 
hidrogenados, como as margarinas, que são muito utilizadas na indústria 
de alimentos para a produção de biscoitos, chocolates, sorvetes, 
coberturas achocolatadas, chocolates granulados, cremes, carnes 
processadas, caldos, formulações de bases para sopas, batata chips, 
batatas pré-fritas congeladas, alimentos congelados e prontos para o 
consumo (BERTOLINO et al., 2006; MARTIN et al., 2004; 
VALENZUELA; MORGADO, 1999). 
Os produtos de panificação, massas e pães, constituem também 
importantes fontes de ácidos graxos trans. Sendo assim, o teor de ácidos 
graxos trans ingerido por uma população está diretamente relacionado 
com o seu padrão alimentar (GRIMALDI et al., 2000; MARTIN et al., 




2.1.4 Medidas de substituição da gordura trans na indústria 
alimentícia 
 
Documento da OPAS destaca que buscar reduzir a quantidade 
de gorduras trans na dieta não é difícil. Elas podem ser substituídas por 
outros tipos de ácidos graxos sem prejuízo de sabor ou consistência. 
Enfatiza ainda que pode haver uma elevação de custos no início do 
processo de substituição, que tende a desaparecer à medida que 
aumentar a demanda pelas alternativas (OPAS, 2008b). 
Contudo, Tarrago-Trani et al. (2006) acreditam que, 
tecnicamente, reformulações de gorduras que excluam ácidos graxos 
trans e, ao mesmo tempo, preservem estrutura, palatabilidade e 
minimizem efeitos indesejáveis à saúde exigem modificações 
importantes na indústria e nas formulações dos alimentos. Ressaltam 
que um número significativo de tecnologias tem sido desenvolvido para 
minimizar a quantidade de ácidos graxos trans nos alimentos. 
Um dos principais métodos utilizados é a interesterificação, 
processo que não promove a isomerização de duplas ligações dos ácidos 
graxos e não afeta o grau de saturação deles (RIBEIRO et al., 2007). 
Existem dois tipos de interesterificação, a química e a enzimática. A 
interesterificação química normalmente resulta em completa 
randomização dos ácidos graxos presentes. É uma reação aleatória, sem 
controle do resultado, e o catalisador empregado com maior frequência é 
o metóxido de sódio. Já no processo enzimático, ocorre a seleção de 
enzima para alcançar posição e/ou ácidos graxos com especificidade 
desejada. Biocatalizadores, como por exemplo, as lípases microbianas, 
são utilizados para promover a migração acila nas moléculas 
acilglicerídicas (RIBEIRO et al., 2007).  
De acordo com Martin et al. (2004), uma estratégia industrial 
eficiente para a produção de alimentos com pouco ou nenhum ácido 
graxo trans seria a combinação da hidrogenação total com a 
interesterificação química.  
Apesar de a interesterificação ser um dos métodos utilizados 
para substituir a hidrogenação, pesquisas sugerem que as gorduras 
interesterificadas são de difícil metabolização, problema causado pela 
troca da posição na molécula de gordura, que o organismo humano não 
reconhece. Além disso, esse componente é associado com o aumento da 
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glicemia e a diminuição da HDL-c1 (ROBINSON et al., 2009; 
SUNDRAM et al., 2007).   
A gordura da palma, de semente da palma e os óleos de coco 
são outros produtos que frequentemente substituem a gordura 
hidrogenada devido à consistência semissólida, preservação das 
características de palatabilidade, além da facilidade do uso para produtos 
de padaria e frituras. No entanto, a discussão acerca das consequências 
das substituições para a saúde parte do fato da composição de seus 
ácidos graxos estarem por volta de 50% da saturação (MENSINK et al., 
2003; TARRAGO-TRANI, 2006). Salienta-se que a gordura saturada é 
comumente associada ao desenvolvimento de doenças cardiovasculares 
(MONDINI; MONTEIRO, 1995). 
Também se destaca que, considerando a denominação química, 
somente podem ser denominadas como “gorduras vegetais” aquelas 
oriundas da palma, coco e babaçu que, como citado acima, são 
semissólidas à temperatura ambiente. Assim, como na prática estas 
gorduras são relativamente mais caras e de utilização mais recente, 
observa-se que a indústria de alimentos tem interesse em especificá-las 
na lista de ingredientes de produtos alimentícios, posto que conferem 
valor agregado ao produto. 
Estudo realizado com ratos jovens com o objetivo de comparar 
os efeitos metabólicos de uma dieta com óleo de palma em substituição 
à gordura hidrogenada observou a diminuição da concentração sérica de 
triglicérides e colesterol, porém a dieta reduziu também o ácido 
essencial linolênico, assim como elevou o conteúdo lipídico e a taxa 
lipogênica, repercutindo em maior peso corporal, bem como na 
adiposidade nesses animais (SILVA et al., 2005).  
Uma alternativa seria o uso de óleos e gorduras ricos em ácido 
esteárico (para gorduras – consistência sólida) ou ácido oleico (para 
óleos – consistência líquida) que promovem funcionalidade apropriada 
sem hidrogenação. O ácido esteárico apesar de saturado tem discretos 
efeitos sobre o LDL-c2, pois é metabolizado em ácido oleico pelo 
organismo (LIU et al., 2002). 
Estudo realizado em humanos por Thijsen e Mensink (2005) 
não encontrou diferenças no perfil lipídico (HDL-c e triglicérides) 
quando comparado o consumo de dietas enriquecidas com ácido 
                                                 
1
 HDL-c: Lipoproteína de alta densidade- colesterol que carrega o colesterol dos tecidos para o 
fígado para ser metabolizado. Assim, considerado colesterol “bom”. 
2
 LDL-c: Lipoproteína de baixa densidade- colesterol que transporta o colesterol do fígado para 
os tecidos. Seu aumento pode então levar ao acúmulo de colesterol nos tecidos. Considerado, 




esteárico, oleico e linoléico. Houve apenas uma pequena diferença na 
concentração de LDL-c com tendência à diminuição com o aumento do 
grau de insaturação.  
Em análise da composição de ácidos graxos de alguns alimentos 
industrializados (margarinas, biscoitos recheados, biscoito salgado) no 
Brasil, com alegação de zero por cento de gordura trans, verificou-se 
que, apesar da virtual ausência de gordura trans, foram encontradas 
grandes concentrações de gordura saturada, principalmente ácido 
palmítico. Desse modo, os autores alertam que a ausência de ácidos 
graxos trans no rótulo deve ser vista com cuidado, pois pode apresentar 
outras características indesejáveis para a saúde (GAGLIARDI et al., 
2009). 
Metanálise de sessenta estudos controlados, realizada por 
Mensink et al. (2003), apontou que o consumo de ácido palmítico, em 
comparação com os ácidos graxos trans apresentou pouca ou nenhuma 
diferença nas concentrações do LDL-c3. Por outro lado, o ácido 
palmítico aumenta as concentrações de HDL-c, como também a razão 
colesterol total/HDL-c, e a concentração de triglicérides são modificadas 
mais favoravelmente quando comparadas às trans. Contrariamente, 
quando há substituição dos ácidos graxos trans por ácidos graxos 
poliinsaturados ou monoinsaturados, ocorre diminuição da razão 
colesterol total/HDL-c, possibilitando a diminuição do risco de doenças 
cardiovasculares. Contudo, os autores alertam que o impacto dessas 
mudanças merece ser avaliado de forma prospectiva e controlada. 
Tarrago-Trani et al. (2006) realizaram uma revisão com o 
intuito de estudar as opções de óleos e gorduras apontados como 
substitutos das gorduras trans. Os autores concluíram que a tendência é 
a continuação da evolução de tecnologias, uma vez que se torna um 
desafio o encontro de um produto que atenda aos interesses comerciais 
das empresas e aos interesses dos consumidores, contemplando custo, 
sabor e saúde, indicando que em 2006 ainda não havia uma tecnologia 
satisfatória para tal. 
Por exemplo, um estudo substituiu parcial ou totalmente a 
gordura vegetal hidrogenada convencional para aromatização de 
salgadinhos por óleo de canola, gerando um salgadinho com 73,8% de 
redução da gordura saturada em relação aos salgadinhos disponíveis no 
mercado e eliminação da gordura trans. Pelos resultados, os autores 
concluíram que as características sensoriais do produto resultante são 
fracamente afetadas (CAPRILES; ARÊAS, 2005).  
Trabalho realizado para elaborar uma formulação de pão de 
linhaça com a substituição da gordura hidrogenada por óleo de soja 
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encontrou como resultado maiores teores de ômega 6 e ômega 3, assim 
como de ácidos graxos poliinsaturados, em relação ao pão tradicional. A 
quantidade de ácidos graxos trans foi significativamente menor e não 
foram observadas diferenças sensoriais, somente uma coloração do 
miolo mais amarelada e maior maciez que o tradicional 
(CALDERELLI; BENASSI; MATIOLI, 2008).  
O Grupo de Investigação e Desenvolvimento Danone da 
França, desde 1997, estabeleceu um padrão interno de, no máximo, 1g 
de gordura trans para 100g de produto pronto. Para atender a tal norma, 
foi necessário modificar processos tecnológicos em termos de 
temperatura, tempo e pressão das gorduras utilizadas, além de selecionar 
fornecedores e reformular produtos, minimizando a perda de 
características sensoriais. O autor comenta que a Danone aderiu à 
utilização de novos óleos vegetais, principalmente o óleo de canola 
(GUILLLOU, 2007). 
A OPAS, em documento de 2007, reconhece que as empresas 
multinacionais como Unilever e Kraft Foods têm feito declarações a 
propósito de metas para eliminar as gorduras trans de todos os seus 
produtos e já iniciaram o processo. O documento discute que essas 
ações demonstram que a redução significativa de gorduras trans é 
viável, mas lamenta o fato de muitas indústrias alimentícias, fabricantes 
e restaurantes ainda não terem tomado medidas para eliminar as 
gorduras trans dos alimentos que produzem (OPAS, 2007). 
 
 
2.2 ROTULAGEM NUTRICIONAL 
 
 
2.2.1 Rótulos de produtos alimentícios  
 
Rotulagem nutricional é definida como toda descrição destinada 
a informar ao consumidor sobre as propriedades nutricionais de um 
alimento (BRASIL, 2003b). Oliveira (2008) demonstra, com base em 
uma revisão, que a rotulagem nutricional é relativamente recente na 
maioria dos países do mundo, tendo sido regulamentada no Brasil na 
década de 90 do século XX (BRASIL, 2001c).  
Machado et al. (2006) acreditam que a rotulagem nutricional é 
essencial para permitir que os consumidores possam realizar escolhas 
alimentares mais saudáveis, ajudando-os na tomada de decisão da 
compra e exercendo um papel educativo na definição de hábitos 




possam exercer esse papel, é necessário que os consumidores saibam 
interpretar os rótulos dos alimentos.  
A rotulagem nutricional estabelece um canal entre as empresas 
alimentícias e os consumidores que desejam melhores informações 
sobre o produto que adquirem (CASSEMIRO et al., 2006; PAIVA; 
HENRIQUES, 2005). 
Existem dois principais modos de transmissão de informação 
nutricional em rótulos, um é a propaganda nutricional ou destaque, 
como o “rico em fibras”, que aparece geralmente na parte dianteira da 
embalagem e o outro é a descrição ou informação nutricional, que 
usualmente está na parte traseira da embalagem e apresenta as 
quantidades de calorias e alguns nutrientes. Destaca-se, também, a 
presença da lista de ingredientes no rótulo, que pode informar as 
propriedades nutricionais pela composição do produto (CELESTE, 
2001). 
Urala e Lahteenmaki (2003) ressaltam que o papel da 
informação nutricional é fundamental, porque os consumidores podem 
não perceber as propriedades nutricionais do produto e suas 
consequências à saúde da mesma forma como podem perceber 
características sensoriais. Além disso, a comunicação da informação 
nutricional pelos rótulos pode ser utilizada como uma estratégia de 
marketing pela indústria de alimentos (FERRAZ et al., 2003). 
O marketing nutricional constitui uma estratégia cuja meta é 
fornecer informações de caráter nutricional sobre os produtos ao 
consumidor, possibilitando a articulação de escolha de produtos 
alimentícios condizentes com o estilo de vida que ele pretende adotar. 
Os principais instrumentos utilizados são a veiculação de tabelas de 
valores nutricionais nos rótulos e a propaganda nutricional (CELESTE, 
2001).  
Além de estabelecer meio de comunicação entre produto e 
consumidor, o marketing adicionalmente estuda a influência de outros 
elementos que atraem o cliente, tanto consciente quanto 
inconscientemente, como embalagem e cor. Por serem produtos de 
demanda primária, os alimentos representam um potencial de mercado 
consumidor, o que leva os setores de produção, desenvolvimento e 
industrialização de alimentos a investir cada vez mais em publicidade 
para despertar efetivamente os motivos para a aquisição de seus 
produtos (ISCHIMATO; NACIF, 2001). 
Segundo Lone et al. (2009), as estratégias de marketing 
alimentar são mais eficazes entre as mulheres, que são mais interessadas 
no valor calórico dos produtos e na aparência corporal, ao contrário do 
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público masculino. Essas diferenças oferecem oportunidades às 
indústrias para que encontrem alternativas de marketing nutricional 
distintas a cada grupo. 
Estudo publicado recentemente, avaliando o impacto dos 
formatos dos rótulos a respeito da escolha alimentar de consumidores 
adultos da Alemanha, observou que, além do formato, as cores com as 
quais as informações nutricionais são destacadas influenciam na escolha 
dos produtos alimentícios (BORGMEIER; WESTENHOEFER, 2009). 
A rotulagem nutricional deve ser clara, objetiva e fidedigna, 
conforme as diretrizes descritas no regulamento técnico para a 
rotulagem de alimentos da ANVISA. Dessa forma, assim como as 
informações nutricionais, as alegações nos alimentos não podem induzir 
o consumidor a erro, equívoco ou engano, pois se isso ocorrer, o 
consumidor poderá ser lesado moral e financeiramente, além de sofrer 
risco à saúde (MARINS et al., 2008a).  
A informação adequada e clara sobre diferentes produtos e 
serviços é um direito básico do consumidor, conforme o artigo 31 do 
Código de Defesa do Consumidor, que diz: “A oferta e apresentação de 
produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, 
precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre as características, 
qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade 
e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam 
à saúde e segurança dos consumidores” (BRASIL, 1990).  
Estudo realizado na Austrália com o objetivo de avaliar a 
precisão das informações nutricionais apresentadas nos rótulos de 
setenta produtos alimentícios demonstrou haver discrepância 
significativa entre os valores declarados e os valores reais. Detectou que 
74% de todos os produtos analisados apresentaram inadequação, tendo 
uma variação média de 13% a menos até 61% a mais. Ou seja, 
observou-se produto declarando ter uma determinada quantidade de um 
nutriente e no valor real estar 13% a menos do que o citado, assim como 
algum produto notificando um valor e conter, na verdade, 61% a mais 
do que o notificado (FABIANSSON, 2006). 
Lobanco et al. (2009) estudaram, em São Paulo, a fidedignidade 
das informações nutricionais declaradas nos rótulos de 153 amostras de 
salgados e doces industrializados de 84 marcas diferentes. Todas as 
amostras analisadas apresentaram alguma inconformidade de dado 
nutricional declarado na rotulagem, indicando a urgência de ações de 
fiscalização e de outras medidas de controle das informações na 
rotulagem nutricional, como identificar e sanar erros na elaboração de 




Para auxiliar os consumidores, em 2005 a ANVISA elaborou 
um manual de orientação sobre a rotulagem nutricional obrigatória, 
reformulado em 2008. É o “Manual de Orientação aos Consumidores: 
Educação para o Consumo Saudável” em duas versões, completa e guia 
de bolso (BRASIL, 2008b). Assim, demonstra-se a preocupação do MS 
com a correta interpretação e entendimento das informações nutricionais 
declaradas nos rótulos dos alimentos.  
 São relativamente pouco conhecidas as formas como os 
consumidores utilizam de fato a informação nutricional dos rótulos 
(MURPHY; BARR, 2006). Entretanto, estudos realizados vêm 
demonstrando que aspectos nutricionais e a composição química do 
alimento são as informações que geram maior dificuldade de 
entendimento, o que pode impedir a sua correta interpretação (NEVES 
et al., 2009).  
 No Quadro 4, são apresentados alguns estudos acerca da 
compreensão de adultos frequentadores de supermercados em relação às 
informações nutricionais contidas nos rótulos, destacando-se os itens 
observados nos rótulos e os motivos da não compreensão. Destaca-se 
que, em razão da escassez de estudos brasileiros em periódicos 
científicos, a busca de informações foi feita considerando também anais 
de eventos, discutidos quando o resumo continha informações 
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Porto Velho/RO - X - Não sabem o 
que é rotulagem 
nutricional 
Quadro 4 – Estudos relacionados à compreensão e utilização da 
rotulagem nutricional por freqüentadores de supermercados. 
 
Identificou-se que, na maioria dos estudos, a compreensão e a 
utilização da rotulagem nutricional não acontecem, sendo a falta de 
confiabilidade e compreensão das informações nutricionais declaradas 




que a informação nutricional não é o item mais observado no rótulo no 
momento da escolha e da compra de produtos alimentícios.  
Machado et al. (2006) verificaram que a confiabilidade da 
leitura das informações contidas na rotulagem de alimentos não 
prevalece, pois, apesar de o consumidor consultar o rótulo de alimentos 
em busca de informações, ainda não se tem o uso apropriado destas, 
retratando que nem sempre ele entende e acredita nas informações.  
De acordo com Gomes e Abreu (2006), a pouca importância 
dada às informações nutricionais por adultos frequentadores de 
supermercados poderia estar associada à dificuldade de entendimento, 
dada a forma como as informações são apresentadas.  
Em 2008, a OMS propôs um plano de ação para a Política de 
Alimentação e Nutrição da Europa, cuja finalidade era a de garantir 
segurança alimentar à população. Para atingir tal objetivo, o plano 
envolvia um conjunto de ações integradas, dentre elas proporcionar 
educação aos consumidores de alimentos, justificando que eles acham o 
formato da rotulagem nutricional confusa, o que não ajuda a fazer 
escolhas saudáveis (WHO, 2008c). 
 
2.2.2 Legislações quanto à rotulagem de alimentos  
 
A primeira legislação que normatizou a rotulagem nutricional 
de alimentos surgiu nos Estados Unidos da América em 1973, sendo 
facultativa a sua declaração nos rótulos dos alimentos. Em seguida, a 
rotulagem nutricional foi implantada pelo Codex Alimentarius, em 1985, 
e pela Comunidade Europeia, em 1990, também de forma facultativa. 
Somente em 1994, os Estados Unidos da América se tornaram o 
primeiro país a implantar a rotulagem nutricional de forma obrigatória 
(AQUINO; MARSIGLIA; BRAGA-NOLO, 2001). 
No Brasil, a primeira publicação sobre rotulagem foi o Decreto-
Lei nº 986, de 1969, que abordava questões referentes ao padrão de 
identidade dos alimentos e não incluía a rotulagem nutricional, dado vez 
que os conteúdos em nutrientes ainda eram pouco conhecidos (BRASIL, 
1969). Em 1992, foi promulgada a Lei nº 8543, ainda em vigência, que 
determina a obrigatoriedade da declaração da presença de glúten nos 
rótulos e embalagens dos alimentos que o contêm, como medida para 
alertar a população acometida de doença celíaca (BRASIL, 1992). 
Em 1998, a Portaria nº 41 e a nº 42, correspondentes à 
Rotulagem Nutricional e à Rotulagem Geral de Alimentos Embalados, 
respectivamente, reconheceu, pela primeira vez, a importância da 
regulamentação do conteúdo de nutrientes, ainda que a sua declaração 
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fosse facultativa para os alimentos em geral. Ambas as portarias foram 
baseadas nos instrumentos harmonizados pelo Mercado Comum do Sul 
(MERCOSUL) (Resolução do Grupo Mercado Comum (GMC) 06/94, 
18/94 e 21/94). A Portaria nº 41 declarava a rotulagem nutricional 
obrigatória apenas para aqueles alimentos nos quais se quisesse ressaltar 
alguma propriedade nutricional (informação nutricional complementar). 
A informação nutricional deveria ser expressa por 100g ou 100ml do 
alimento e deveriam constar, obrigatoriamente, o valor energético, os 
conteúdos de proteínas, carboidratos, lipídios e fibra alimentar; sendo 
opcional a declaração de outros nutrientes, tais como vitaminas.  Já a 
Portaria nº 42 estabelecia que os rótulos não deveriam dar destaque à 
presença ou ausência de componentes que não fossem próprios do 
alimento ou sugerir o consumo para melhorar a saúde ou evitar doenças, 
entre outras orientações, além de determinar que a lista de ingredientes 
deve constar em ordem decrescente da respectiva proporção (BRASIL, 
2001c; BRASIL, 2001d). 
Nesse mesmo ano, foi publicada a Portaria nº 27 SVS/MS, 
ainda vigente, que complementa a Portaria nº 41, regulamentando a 
apresentação da informação nutricional complementar definida como 
“qualquer representação que afirme, sugira ou implique que um 
alimento possui uma ou mais propriedades nutricionais particulares, 
relativas ao seu valor energético e ao seu conteúdo de proteínas, 
gorduras, carboidratos, fibras alimentares, vitaminas e minerais”. Nessa 
portaria, foram determinados os atributos nutricionais específicos que 
devem ser destacados, entre eles, “baixo conteúdo”, “fonte”, “alto teor”, 
“reduzido” ou “aumentado”. O documento salienta, ainda, que os termos 
“reduzido” e “aumentado” devem ser utilizados para destacar, em 
termos comparativos, as propriedades de um produto novo em relação a 
um produto convencional (BRASIL, 1998).  
A RDC nº 94, de 1° de novembro de 2000, manteve a 
obrigatoriedade dos mesmos itens regulamentados anteriormente e 
acrescentou gordura saturada, colesterol, cálcio, ferro e sódio, 
determinando que a informação obrigatória deveria ser expressa por 
100g ou 100ml de alimento e por porção, devendo o rótulo indicar o 
número de porções contidas na embalagem. No entanto, até a data da 
publicação desse regulamento, as porções ainda não haviam sido 
definidas pela ANVISA. Isso somente ocorreu em 2001, com a 
divulgação da RDC nº 39, regulamento que estabeleceu a porção de 
referência para os diferentes grupos de alimentos, com base na pirâmide 




O Brasil foi o terceiro país do mundo a implantar a rotulagem 
nutricional obrigatória por intermédio da RDC nº 40, de 2001, que 
instituiu a obrigatoriedade da declaração dos nutrientes por porção e sua 
porcentagem sobre o valor diário de referência (VD), de acordo com 
uma dieta padrão de 2500 kcal, que em 2003 foi redefinida para 2000 
calorias (BRASIL, 2001b). O VD destina-se a auxiliar o consumidor a 
comparar produtos similares, entender a contribuição do produto para 
sua dieta total e promoção da saúde (MURPHY; BARR, 2006). 
Em 2003, foram publicadas as Resoluções do Mercosul GMC 
nº 44/03 e 46/03 reformulando as resoluções existentes e reforçando a 
meta estabelecida em 1998 para romper as barreiras internas e externas 
de comercialização dos produtos alimentícios produzidos nos países 
membros do Mercosul (Paraguai, Uruguai, Argentina e Brasil). Já para 
os demais países da América Latina, a rotulagem é obrigatória apenas 
para alimentos com fins especiais (WHO, 2004b). 
No contexto do Mercosul, o Brasil publicou em 2003 as RDC nº 
360 e 359, e estabeleceu o prazo de até 31 de julho de 2006 para que os 
fabricantes de alimentos adequassem os seus rótulos. A RDC 360 
aprovou um novo regulamento técnico sobre rotulagem nutricional de 
alimentos embalados essas regras aplicam-se aos alimentos produzidos e 
comercializados, qualquer que seja sua origem, embalados na ausência 
do cliente e prontos para serem oferecidos aos consumidores. A lista de 
ingredientes, o valor energético e o de nutrientes (carboidratos, 
proteínas, gorduras totais, saturadas, gorduras trans, fibra alimentar e 
sódio) devem ser declarados no rótulo. Por sua vez, a RDC 359 
regulamenta as porções dos alimentos que devem constar no rótulo, 
incluindo a medida caseira (BRASIL, 2003a; BRASIL, 2003b). 
A vigilância sanitária iniciou em agosto de 2006, por meio do 
Programa Nacional de Monitoramento da Qualidade Sanitária dos 
Alimentos (PROMAC), a fiscalização da rotulagem dos produtos 
alimentícios fabricados e embalados na ausência do consumidor. Até 
dezembro de 2006, a fiscalização autuou os fabricantes de produtos em 
desacordo com as normas. Porém, desde janeiro de 2007, as empresas 
que não cumpriram as resoluções receberam as penalidades previstas na 
Lei n° 6437, de 20 de agosto de 1977, que determina como infração 
sanitária rotular alimentos e produtos alimentícios contrariando as 
normas legais e regulamentares com pena de advertência, inutilização, 
interdição e/ou multa (BRASIL, 1977). Ressalta-se que o último 
relatório disponibilizado sobre ações da vigilância sanitária, em 2007, 
detectou que 26% das irregularidades do rótulo correspondiam à 
rotulagem nutricional (BRASIL, 2007). 
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A OMS em 2004 informou que, além do Brasil e dos demais 
países do Mercosul, em alguns outros países a rotulagem também é 
obrigatória, como a União Europeia, Estados Unidos da América, Israel, 
Austrália, Nova Zelândia, Canadá e Malásia (WHO, 2004b). 
Observa-se que, segundo Celeste (2001), as legislações sobre 
rotulagem de alimentos no Mercosul, Reino Unido e União Europeia são 
semelhantes em quase todos os aspectos, no que se refere à 
regulamentação da declaração nutricional de alimentos embalados. 
É importante destacar que recentemente a FDA publicou nota 
relatando que em breve proporá orientações para a indústria de 
alimentos apresentarem a rotulagem nutricional na parte frontal das 
embalagens, justificando que abordagens inovadoras na frente do rótulo 
podem facilitar as escolhas dos consumidores. Lembra, ainda, que o 
acesso rápido a informações confiáveis sobre o teor de nutrientes dos 
alimentos tem se tornado cada vez mais importante para controle de 
ingestão alimentar, dada a prevalência de doenças relacionadas com o 
consumo de alimentos (FDA, 2009). 
  
       2.2.3 Legislação quanto à rotulagem da gordura trans no 
mundo 
 
De acordo com o Danish Nutrition Council, no ano de 2003, a 
Dinamarca foi a pioneira a regulamentar a rotulagem obrigatória de 
gordura trans, sendo que as empresas dinamarquesas tiveram até 2004 
para se adaptar às novas recomendações. Nesse país, permite-se 2g de 
gordura trans para cada 100g do total de gordura, ou seja, 2% do total de 
teor de gordura, o que resulta em um consumo praticamente nulo, tanto 
no nível populacional quanto no individual (DVFA, 2003; L’ABBÉ, 
2009).   
Concordando com isso, a Danish Veterinary and Food 
Administration (DVFA) explica que os produtos só podem alegar no 
rótulo ser "livre de gorduras trans" quando o teor de gordura trans for 
inferior a 1g por 100g do total de óleo ou gordura do produto finalizado.  
Pesquisas demonstram que o conteúdo médio de gordura trans 
nos alimentos industrializados na Dinamarca baixou de 30g a cada 100g 
em 2001, quando não havia a rotulagem obrigatória, para menos de 1g 
em 2005, quando a obrigatoriedade já estava em vigor. Nas margarinas, 
o conteúdo de gordura trans passou de 10g a cada 100g para 0g, ou seja, 
as margarinas não apresentam mais esse tipo de gordura em sua 
composição. Esses resultados demonstram que a legislação 




gordura trans nos produtos alimentícios e, assim, garantir a proteção da 
população. Os autores observam que a legislação ao ser aplicada não 
teve qualquer efeito visível sobre a disponibilidade, preço ou qualidade 
de itens alimentares que anteriormente continham grandes quantidades 
de gordura trans (LETH et al., 2006). 
Segundo o Danish Nutrition Council, essa medida foi tomada 
porque se considerava a rotulagem nutricional insuficiente para proteger 
os consumidores do consumo excessivo de gordura trans, especialmente 
grupos de risco como crianças, que podem não ler ou não compreender a 
informação nutricional, ou pessoas com alto consumo de fast food, 
alimentos que não são embalados e não apresentam rotulagem 
nutricional (DNC, 2003). 
Uma gama de alimentos industrializados da Dinamarca foi 
monitorada com 253 amostras em 2003 e 148 amostras em 2005, após a 
regulamentação dinamarquesa estar em vigor. A investigação mostra 
que o teor de gorduras trans foi reduzido ou retirado dos produtos 
originalmente com alto teor, como batata frita, pipoca de microondas e 
vários produtos de panificação, de modo que a ingestão de gordura trans 
atualmente não é significativa para a alimentação dos dinamarqueses 
(LETH et al., 2006). 
Desse modo, em 2001 a Dinamarca sugeriu à Comissão do 
Parlamento Europeu para que todos os países da União Europeia 
seguissem sua legislação, limitando o uso da gordura trans nos produtos 
alimentícios. Contudo, as indústrias alimentícias pertencentes aos outros 
países europeus opuseram-se às medidas, afirmando que, agindo assim, 
criariam entraves ao comércio. No entanto, o parlamento europeu 
aceitou que a Dinamarca tivesse a sua própria legislação, a qual passou a 
vigorar em 2003 (ASTRUP, 2006). 
O Canadá, por meio da Canadian Food Inspection Agency, do 
mesmo modo em 2003, introduziu a quantidade de gordura trans em 
seus rótulos, porém de forma voluntária, e somente em 2005 
regulamentou a rotulagem nutricional obrigatória de gordura trans, 
correspondendo a 0,2g por porção do alimento, sendo o percentual do 
VD expresso acoplado com a gordura saturada tendo como padrão de 
referência 20g (CFIA, 2003). Por exemplo, se o produto alimentício 
contiver 3g de gordura trans e 7g de gordura saturada por porção, 
corresponderá a um total de 10g. Sendo assim, o percentual do VD será 
50%, considerando o valor de referência de 20g.  
Ainda mais, no Canadá, para os alimentos serem rotulados 
como “livre de trans”, não devem conter apenas menos que 0,2g de 
gordura trans, mas também devem ter baixo teor de gorduras saturadas, 
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isto é, conter menos que 0,2g de gordura saturada e trans combinados 
por porção (FRIESEN; INNIS, 2006; L’ABBÉ, 2009; STENDER et al., 
2006).  
Já nos Estados Unidos da América, em 1994 o Center for 
Science in the Public Interest (CSPI), organização de defesa do 
consumidor, entrou com uma petição (alterada em julho de 1998) na 
FDA, solicitando que o órgão tomasse medidas para exigir que a 
gordura trans fosse apresentada na informação nutricional dos rótulos. 
Em resposta à petição, o órgão FDA emitiu uma regra proposta no 
Registro Federal em 1999, propondo que, quando a gordura trans 
estivesse presente em um alimento, a declaração de gordura saturada 
deveria incluir a quantidade de gordura trans (FDA, 2006). 
Além disso, essa mesma regulamentação definiu que, quando 
0,5g ou mais por porção de gordura trans estivesse presente, a 
declaração deveria ser seguida por um símbolo que remetesse para uma 
nota de rodapé na parte inferior da informação nutricional, indicando a 
quantidade de gordura trans presente em uma porção do produto, ou 
seja, “Inclui ___ g de gordura trans”. Entretanto, em dezembro de 2000, 
a FDA abriu período para comentários sobre a legislação de critérios de 
redução de gordura trans e, em novembro de 2002, recebeu sugestões 
sobre o uso da afirmação “ingestão de gordura trans deve ser tão baixa 
quanto possível”. No total, foram mais de 2700 comentários, que 
envolveram ciência, política, economia e bases jurídicas. Na finalização 
desses comentários, o órgão FDA se baseou em relatórios científicos e, 
em julho de 2003, decretou que, somente a partir de janeiro de 2006, os 
fabricantes de alimentos e de suplementos deveriam passar a listar, 
separadamente, o conteúdo de gordura trans e gordura saturada nos 
rótulos dos alimentos. Desse modo, atualmente, todo alimento dos 
Estados Unidos da América contendo mais de 0,5g de gordura trans por 
porção precisa especificar automaticamente sua presença no rótulo 
(FDA, 2006).  
Ressalta-se que a própria FDA discutiu que os consumidores 
precisam saber igualmente quando um produto contém menos de 0,5g 
de gordura trans. O documento alerta que considera importante saber 
quando um produto contém 0,1g, por exemplo, assim como 0,5 ou mais 
gramas, a fim de compreender o impacto que cada produto teria na 
ingestão total de gordura trans (FDA, 2003a). Entretanto, não se 
encontrou relato de nenhuma ação por parte da FDA para encaminhar 
essa discussão.  
Já em 2005, a FDA alertou ser possível a um produto 




nutricional, mesmo que na lista de ingredientes apresente, por exemplo, 
gordura vegetal parcialmente hidrogenada que se sabe que contém 
gordura trans (FDA, 2005a). Como resultado dessa permissão, em casos 
como esse, ao analisar somente a informação nutricional, o consumidor 
pode entender que o produto não contém gordura trans, quando, na 
verdade, o produto alimentício pode contê-la, porém em quantidades 
consideradas pela legislação como “não significativas por porção” 
(REMIG et al., 2010). 
 Na cidade de Nova York, nos Estados Unidos da América, 
regulamento aprovado pelo New York City Department of Health and 
Mental Higiene, que visava diminuir a prevalência de doenças cardíacas, 
proibiu a utilização da gordura trans na preparação dos alimentos 
vendidos na cidade a partir de 2007 (TAN, 2009). Os restaurantes foram 
obrigados a substituir a utilização da margarina por óleos, tendo prazo 
até julho de 2008 para eliminar a gordura trans de todos os outros 
alimentos (GLADDING; BENATAR, 2007). 
Na Califórnia, desde janeiro de 2010, é proibido utilizar óleo, 
gordura ou margarina contendo gordura trans na preparação de 
alimentos em restaurantes. Também será proibido que qualquer alimento 
apresentando gordura trans industrial seja armazenado, distribuído ou 
servido a partir de 1º de janeiro de 2011 (NCSL, 2010). 
Em Porto Rico, desde setembro de 2007 foi aprovada uma lei 
para eliminar a gordura trans em alimentos industrializados, 
recomendando que seja expresso no rótulo quando houver 0,5g por 
porção ou mais (OPAS, 2008b).  
Já na França, em 2007, todas as indústrias de alimentos 
atenderam a um padrão interno que limita a 1g de gordura trans para 
cada 100g de produto pronto, sendo tal padrão determinado para não 
exceder 2% do total de energia do produto pronto (GUILLLOU, 2007). 
Na Nova Zelândia e na Austrália, a declaração da gordura trans 
no rótulo dos alimentos não é obrigatória, a menos que seja destacada no 
rótulo uma alegação de ausência ou teor reduzido de gordura e 
colesterol. Se essa alegação for apresentada, a notificação do conteúdo 
de gordura trans torna-se obrigatória: por exemplo, se na frente do rótulo 
for apresentado destaque de “baixo teor de gordura”, automaticamente o 
conteúdo de gorduras deve ser apresentado na informação nutricional, 
inclusive da gordura trans (L’ABBÉ, 2009).  Atualmente nesses países, 
alguns itens alimentares, como margarinas, têm a divulgação voluntária 
de gordura trans expressa a partir de 0,2g por porção (GLADDING; 
BENATAR, 2007).  Ao analisar itens alimentares comercializados na 
Austrália, Mccarthy et al. (2008) verificaram que apresentam uma 
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grande quantidade de gordura trans e com elevado grau de variabilidade, 
de 1g até 8,1g por porção do alimento. 
Na Índia, as medidas para reduzir o consumo de gordura trans 
entre a população têm sido cuidadosas, pois se acredita que reduzir 
gordura trans dos produtos alimentícios possa levar a uma redução 
calórica desses produtos. Os autores destacam que a redução pode 
desencadear um desequilíbrio energético, além de uma ingestão 
insuficiente de gordura, visto que grande parte da população indiana 
apresenta restrição alimentar (L’ABBÉ, 2009).   
Já na Escócia, muitas indústrias de alimentos voluntariamente 
começaram a notificar o conteúdo de gordura trans na rotulagem 
nutricional, entretanto, não existe uma legislação que regulamente essa 
questão, consequentemente se reconhece que um projeto de lei é 
necessário para controlar o consumo de gordura trans na região 
(SIMPSOM, 2009).   
De acordo com relatório recente da OPAS (2008b), o Chile e o 
México estão aderindo à legislação do Mercosul para rotulagem de 
gordura trans; a Costa Rica tem regulamentação não obrigatória; na 
Colômbia, a questão está em trâmite; na Venezuela, só é obrigatória 
para produtos importados e o Peru não tem legislação sobre rotulagem 
de gordura trans. 
Enfatiza-se que o Codex Alimentarius não apresenta um 
consenso sobre a rotulagem obrigatória da gordura trans, justificando 
que nem todos os ácidos graxos trans têm efeitos negativos, indicando 
que os governos de cada país devem decidir se a gordura trans tem de 
ser notificada ou não no rótulo (WHO, 2004b). 
 As informações anteriormente discutidas estão expostas de 
forma simplificada no Quadro 5.  Nele apresenta-se como alguns países 
e a cidade de Nova York regulamentam a notificação da gordura trans 















Local Notificação da gordura 
trans 
(a partir de) 
Notificação da gordura 
trans  
Obrigatória Voluntária 
Dinamarca 2 g/100g do total de gorduras X - 
 
Canadá 
0,2 g/porção  
Percentual do VD expresso 
acoplado com a gordura 





Brasil 0,2 g/porção X - 
Argentina 0,2 g/porção X - 
Paraguai 0,2 g/porção X - 
Uruguai  0,2 g/porção X - 
Austrália 0,2 g/porção - X 
Nova Zelândia 0,2 g/porção - X 
Estados Unidos 0,5 g/porção X - 
Porto Rico 0,5g/porção  X - 
Nova York 
(EUA) 
0,5 g/porção de alimentos 
produzidos em restaurantes 
X - 
França 1g/100g de produto  - X 
VD: Valor diário de referência 
Quadro 5 – Notificação da gordura trans nos rótulos de produtos 
alimentícios de alguns países e na cidade de Nova York. 
 
Ao observar os valores mínimos de notificação da gordura trans 
na informação nutricional dos produtos alimentícios, nota-se que, se o 
Brasil seguisse a recomendação da Dinamarca, um produto com 2g de 
gorduras totais, como é uma barra de cereal brasileira, seria permitido 
0,04g de gordura trans para o produto completo e não 0,2g por porção 
como a legislação brasileira recomenda. Um segundo exemplo seria uma 
bebida láctea sabor chocolate, que contém 4,7g de gorduras totais, sendo 
permitido então 0,09g de gordura trans por unidade. Como outro 
exemplo, pode-se citar uma determinada marca de biscoito salgado que 
notifica 3,4g de gorduras totais, nesse caso, seria permitido no máximo 
0,06g de gordura trans em 200g (peso total do produto) e não 0,2g em 
21g (porção indicada no rótulo). Porém, ao comparar com a 
recomendação dos Estados Unidos da América, verifica-se que o valor 
mínimo a ser apresentado no rótulo é 40% superior à exigência do 
Brasil. Assim, destaca-se que o Brasil apresenta uma legislação mais 
segura que a dos Estados Unidos da América, entretanto, muito distante 






       2.2.4 Legislação quanto à rotulagem da gordura trans no Brasil 
 
A crescente preocupação mundial com o consumo de gordura 
trans fez com que a ANVISA, no Brasil, em 2003, incluísse esta 
notificação como item obrigatório na rotulagem nutricional (BRASIL, 
2003b). Porém, assim como nas legislações dos diversos países do 
mundo, citadas anteriormente, não se diferencia a gordura trans natural 
da industrial, mas pode-se supor que se refere à gordura trans de 
formação industrial, conforme discutido ao longo desta revisão 
bibliográfica.  
A regulamentação que incluiu a gordura trans como item 
obrigatório revogou a Resolução nº 40, de 2001, de forma que deixou de 
ser obrigatória a informação dos teores de colesterol, cálcio e ferro nos 
rótulos de alimentos industrializados (BRASIL, 2001b). Vale lembrar 
que, em 1998, a Portaria nº 27 já incluía a gordura trans na informação 
nutricional, no entanto, era considerada como informação nutricional 
complementar e quando declarada deveria ser computada juntamente 
com o cálculo da gordura saturada (BRASIL, 1998). 
Davies (2008), ao analisar o processo de aprovação do novo 
regulamento sobre rotulagem no Brasil (BRASIL, 2003b), constatou 
que, no período em que esteve em consulta pública para aprovação, a 
maioria dos votos foram para a declaração voluntária da gordura trans. 
Ressalta-se que a maior parte dos participantes dessa consulta pública 
eram ligados à indústria de alimentos. Entretanto, a ANVISA manteve a 
decisão política em definir a declaração obrigatória da gordura trans. 
Salienta-se que foi o Brasil que sugeriu ao Mercosul em 2003 a 
reformulação da lei sobre rotulagem de alimentos, a qual incluía a 
declaração obrigatória da gordura trans, indicando que no país a 
preocupação e discussão sobre o tema estavam adiantadas em relação 
aos outros países membros (MERCOSUL, 2003a; MERCOSUL, 
2003b). 
A RDC nº 359, de 2003, tornou obrigatória a declaração do teor 
de gorduras trans relativamente à porção do produto, porção esta 
regulamentada pela própria Resolução. Ainda, segundo a RDC nº 360, 
de 2003, podem ser considerados e divulgados como “zero trans” ou “0 
trans”, ou ainda, “não contém trans”, todo alimento que apresentar teor 
de gorduras trans menor ou igual a 0,2g/porção, sendo o referido valor 
descrito como “não significativo” na resolução (BRASIL, 2003a; 
BRASIL, 2003b) 
Assim, percebe-se que, talvez por uma questão temporal de 




na regulamentação da FAO/OMS lançada no mesmo ano de suas 
publicações: Dieta e Nutrição na Prevenção das Doenças Crônicas 
(WHO, 2003), que preconizava o consumo máximo de gordura trans de 
até 1% do valor calórico da dieta, e não na Estratégia Global para 
Promoção da Alimentação Saudável, Atividade Física e Saúde, lançada 
em 2004, que recomenda a eliminação total da gordura trans (WHO, 
2004a). 
Como mencionado, a declaração de gordura trans no rótulo se 
designa a uma porção estabelecida pela RDC nº 359 para cada grupo de 
alimento (BRASIL, 2003a). Um consumo superior a tal porção, 
considerando os critérios da própria legislação, pode levar a uma 
ingestão significativa desse tipo de gordura, quando observado 
componente fonte na lista de ingredientes. Por exemplo, considerando a 
regulamentação, uma porção de biscoito doce é de 30g, correspondendo, 
em média, a duas unidades. Na lista de ingredientes do mencionado 
biscoito, observa-se “gordura vegetal parcialmente hidrogenada”. Então, 
se em duas unidades o conteúdo de gordura trans não atingir 0,2g, no 
rótulo desse biscoito pode estar declarado e destacado que o produto não 
apresenta quantidade significativa de gordura trans. No entanto, se uma 
pessoa ingerir uma porção maior do biscoito, ou seja, mais de duas 
unidades, pode alcançar e até ultrapassar o limite de consumo de 
gordura trans destacado pelo Guia Alimentar para a População 
Brasileira, que é de aproximadamente 2g/dia (BRASIL, 2005b).  
Sendo assim, quando a quantidade de gordura trans não alcança 
o limite mínimo de 0,2g na porção, a empresa fica desobrigada de 
disponibilizar a quantidade do ingrediente no rótulo, impossibilitando a 
análise nutricional do alimento quanto ao referido componente.  
Salienta-se que a porção, valor de referência estabelecido pela 
ANVISA, é definida como a quantidade média do alimento que deveria 
ser consumida por pessoas sadias, maiores de 36 meses, em cada 
ocasião de consumo, com a finalidade de promover uma alimentação 
saudável, sugerindo que um consumo superior a essa porção definida 
pode não ser nutricionalmente seguro (BRASIL, 2003a). 
O Codex Alimentarius recomenda que a medida para quantificar 
nutrientes na rotulagem nutricional seja 100g ou 100ml, pois permite 
comparações diretas entre os produtos (WHO, 2005). Ressalta-se que 
essa recomendação era a mesma da RDC nº 94, de 2000, revogada pela 
legislação vigente que obriga a declaração dos nutrientes por porção 
(BRASIL, 2000; BRASIL 2003a).  
A recomendação de 100g ou 100ml é particularmente 
interessante para a declaração do conteúdo de gordura trans, pois se o 
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produto alimentício possuir algum ingrediente fonte, espera-se que em 
100g ou 100ml do produto o conteúdo seja apresentado na informação 
nutricional. Assim, o consumidor saberia mais facilmente que o produto 
alimentício contém gordura trans sem precisar consultar a lista de 
ingredientes. Por outro lado, sem a notificação da gordura trans por 
porção, o consumidor pode ter dificuldades em saber quanto está 
ingerindo em quantidades menores que 100g.   
Enfatiza-se igualmente as diversas maneiras com que pode ser 
disponibilizada a informação da gordura trans nos rótulos, considerando 
que, conforme discutido, mesmo o folder explicativo da ANVISA sobre 
a questão recomenda que “é importante também verificar a lista de 
ingredientes do alimento, através dela é possível identificar a adição de 
gorduras hidrogenadas durante o processo de fabricação” (BRASIL, 
2006). 
Assim, como exposto, sugere-se que mesmo as recomendações 
oficiais indicam uma fragilidade importante na legislação brasileira, 
posto que a rotulagem e a apelação de ausência de gordura trans não 
podem ser consideradas completamente seguras, exigindo do 
consumidor também a consideração da lista de ingredientes para 
identificar a presença de gordura trans.  
Portanto, concordando com Remig et al. (2010), mesmo 
existindo uma legislação que obrigue a notificação da gordura trans na 
rotulagem nutricional, os rótulos podem enganar os consumidores 
quanto à presença e ausência desse tipo de gordura, pois a maioria tem 
dificuldade de entender as informações nutricionais do rótulo e sua 
relação com a porção e com a lista de ingredientes. 
Nos estudos que vêm sendo desenvolvidos pelo NUPPRE 
referentes ao tema em questão (GONÇALVES, 2006; HISSANAGA, 
2009; PASTORE et al., 2007; PASTORE, 2008; PASTORE; 
HISSANAGA; PROENÇA, 2010), observou-se que no Brasil a gordura 
trans pode ser encontrada na lista de ingredientes dos rótulos de 
produtos alimentícios denominada como: gordura parcialmente 
hidrogenada, gordura vegetal parcialmente hidrogenada, gordura vegetal 
hidrogenada, gordura hidrogenada, óleo vegetal parcialmente 
hidrogenado, óleo vegetal hidrogenado, óleo hidrogenado e gordura 
parcialmente hidrogenada e/ou interesterificada. Essas denominações 
também foram encontradas pelo Conselho de Nutrição da Dinamarca 
que as divulgou em 2003 para a identificação da gordura trans na lista 
de ingredientes (DNC, 2003). Além dessas denominações, Hissanaga et 
al. (2009) também questionam o fato de que, quando na lista de 




certeza da presença ou não de ácidos graxos trans, por não identificarem 
se sofreram ou não o processo de hidrogenação. 
Vale notar que as substâncias presentes na lista de ingredientes 
devem constar em ordem decrescente de peso, com o ingrediente de 
maior para o de menor quantidade (BRASIL, 1998). Destaca-se que essa 
informação está disponível no Manual de Orientação ao Consumidor 
(BRASIL, 2005a; BRASIL, 2008a). Por conseguinte, na análise de uma 
lista de ingredientes, quanto mais inicial for a localização do ingrediente 
indicador de gordura trans, mais significativo será o conteúdo desse 
ácido graxo na composição do produto alimentício. 
Em nota técnica publicada recentemente sobre ações do 
governo brasileiro no que concerne à gordura trans (BRASIL, 2008a), 
são destacadas três ações priorizadas pelo MS em parceria com a 
ANVISA.  
A primeira delas diz respeito à estruturação da legislação de 
rotulagem nutricional de alimentos ordenada pelas RDC nº 359 e 360, 
de 2003, como apresentado anteriormente. A segunda ação é decorrente 
da Consulta Pública da ANVISA nº 71, de 2006, elaborada por um 
grupo de especialistas e representantes de vários setores da sociedade 
que trata da regulamentação da publicidade de alimentos com teores 
elevados de gordura saturada, gorduras trans, açúcar e sódio. Essa 
regulamentação trouxe uma proposta que tem por base, além de vários 
princípios, a obrigatoriedade da veiculação de alerta sobre perigo do 
consumo excessivo de componentes não saudáveis presentes no 
alimento. A proposta é veicular na publicidade e propaganda de 
alimentos com altos teores de gordura trans frases de advertência. Essa 
Consulta Pública foi publicada em 10 de novembro de 2006 e 
permaneceu aberta para contribuições até 1º de abril de 2007. Ao longo 
do período, a consulta recebeu 254 contribuições, correspondentes à 
participação de 248 pessoas, sendo o setor regulado responsável por 
32% das contribuições e a sociedade organizada por 25%. Houve 
também a participação de pessoas físicas (29%) e de instituições de 
combate ao câncer (14%). No dia 20 de agosto de 2009, foi realizada a 
audiência pública referente à regulamentação para propaganda de 
alimentos com quantidades elevadas de gordura saturada, gordura trans, 
açúcar e sódio. A audiência foi a etapa final do processo iniciado em 
2006. Representantes do setor produtivo, da sociedade civil e das 
empresas de comunicação acertaram os últimos detalhes do texto da 
resolução, que foi publicada em 15 de junho de 2010 com a seguinte 
recomendação: “Alimento com quantidade elevada de gordura trans é 
aquele que possui em sua composição uma quantidade igual ou superior 
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a 0,6g para 100g ou 100 ml na forma como está exposto à venda”, o 
alimento que apresentar essa característica deve notificar a advertência: 
“O (nome/ marca comercial do alimento) contém muita gordura trans e, 
se consumida em grande quantidade, aumenta o risco de doenças do 
coração" (BRASIL, 2010).  
Vale ressaltar que a advertência pode ser uma iniciativa 
interessante para auxiliar os consumidores no controle do consumo de 
gordura trans e na divulgação da informação sobre os riscos à saúde 
decorrente do consumo desse ácido graxo. Porém, questiona-se por que 
essa recomendação oficial afirma que alimento com quantidade elevada 
de gordura trans é aquele que apresenta mais de 0,6g para 100g do 
produto. Questionam-se, assim, quais foram as referências utilizadas 
para determinar o referido valor, considerando-se que a OMS (2004) 
assumiu desde 2004 não existir recomendação de níveis seguros de 
ingestão de gordura trans industrial, sendo sua meta que a população 
não consuma quantidade alguma. Assim, a preocupação é que o valor de 
0,6g de gordura trans para 100g de produto alimentício passe a ter uma 
conotação de valor máximo permitido, dando a impressão de que 
qualquer valor abaixo dele possa representar um consumo seguro.    
A terceira ação que merece destaque diz respeito à discussão na 
Câmara Setorial de Alimentos (CSA) da ANVISA para a adoção de 
medidas que permitam e desencadeiem a redução dos teores de sódio, 
açúcar, gorduras saturadas e trans nos alimentos processados. A 
proposta é discutir o problema do aumento do consumo de alimentos 
industrializados, normalmente ricos em gorduras hidrogenadas e 
carboidratos simples e pobres em carboidratos complexos. Foi 
estabelecido um grupo de trabalho na CSA, cujo tema é “Alimentos e 
Qualidade de Vida”, com o intuito de definir propostas estratégicas 
sobre o assunto. O referido grupo de trabalho, composto por membros 
da academia, do setor produtivo, do governo e da sociedade civil, tem 
como prioridade definir quais ações deveriam ser propostas em relação 
aos alimentos processados e fast foods a fim de contribuir com uma 
alimentação mais saudável. Além disso, o grupo pretende definir quais 
informações a respeito dos alimentos deveriam ser sugeridas e como tais 
informações poderiam ser disponibilizadas/melhoradas para facilitar a 
compreensão do consumidor e a possibilidade de escolhas mais 
saudáveis (BRASIL, 2008a).  
A resolução nº 38, publicada em 16 de julho de 2009, do Fundo 
Nacional do Desenvolvimento da Educação (FNDE), que dispõe sobre o 
atendimento alimentar aos alunos da educação básica no Programa 




na escola tenha no máximo 1% da energia total proveniente de gordura 
trans, seguindo, assim, a sugestão do Guia Alimentar para a População 
Brasileira (BRASIL, 2005). Lembrando que a refeição oferecida na 
alimentação escolar deve atender a, no mínimo, 20% das necessidades 
nutricionais diárias dos alunos matriculados na educação básica 
(BRASIL, 2009). Dessa maneira, é possível observar que a noção da 
importância do controle de consumo de gordura trans já vem sendo 
introduzida na alimentação escolar brasileira. Entretanto, questiona-se 
também o limite máximo adotado (1% da energia total) para utilização 
de ingredientes com gordura trans, dado que se sabe não ser seguro 
consumir nenhuma quantidade de gordura trans (OMS, 2004). 
Em março de 2010, foi publicada a proposta inicial do Projeto 
Latino-Americano de Alinhamento dos Valores de Referência para 
Rotulagem Nutricional (LAVRON), com o objetivo de harmonizar os 
valores de referência para rotulagem nutricional, devido às variações 
existentes, entre o Brasil, México, Colômbia, Equador, Venezuela, 
Bolívia, Chile, Peru e Argentina. Diante de tanta variação nas 
recomendações e legislações sobre rotulagem nutricional, acredita-se 
que a iniciativa de padronizar os valores de referência para rotulagem 
nutricional é fundamental, tanto para comercialização de produtos entre 
os países, quanto para facilitar o entendimento do consumidor. A 
proposta do projeto LAVRON inclui a recomendação de diversos 
nutrientes, entre eles recomendando como referência 2g de gordura trans 
como valor diário em uma dieta de 2000 calorias (LACAZ; 
VANNUCCHI, 2010). Enfatiza-se que a questão assim colocada parece 
apresentar dois equívocos. O primeiro é que, mais uma vez, esse valor 
de referência não está seguindo a preconização da OMS (2004) a qual 
recomenda a eliminação total do consumo de gordura trans industrial. O 
segundo é que, ao colocar como valor de referência, a gordura trans é 
tratada como se fosse um nutriente, não seguindo nem o Guia Alimentar 
Brasileiro, nem outros documentos oficiais que, apesar de não estarem 
de acordo com a estratégia da OMS, destacam um consumo máximo 
diário de 2g por dia desse tipo de gordura e não um valor de 
recomendação de ingestão. 
Assim sendo, o conteúdo aqui discutido encaminha para a 
conclusão de que, mesmo com evidências dos malefícios da gordura 
trans à saúde e manifestações mundiais de eliminação do seu consumo, 
observam-se equívocos nas manifestações oficiais brasileiras sobre a 
questão. 
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2.2.5 Estudos nacionais relacionando rotulagem e gordura 
trans 
 
Foram encontrados poucos e recentes estudos relacionando 
rotulagem e gordura trans no Brasil, sendo quatro deles em anais de 
eventos científicos (Quadro 6). Como a análise de estudos encontrados 
em anais de eventos científicos geralmente apresenta limitações na 
descrição dos métodos e dos resultados, neste quadro somente se 
apresenta o tema desenvolvido em cada estudo. Demonstra-se, assim, 
que este é um tema ainda pouco estudado cientificamente no país. 
 
  Autor, ano e  
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Quadro 6 – Estudos relacionados à rotulagem nutricional e gordura 





Estudo realizado entre frequentadores de um supermercado, na 
cidade de Duque de Caxias (RJ), analisou o conhecimento e o 
entendimento do consumidor a propósito da informação nutricional da 
gordura trans em rótulos de produtos alimentícios (SILVA et al., 2008).  
Lessa e Andrade (2009) analisaram a informação nutricional 
sobre a gordura trans em rótulos de cinquenta tipos de alimentos 
industrializados, de marcas distintas e comercializados em 
supermercados de Ipatinga, no estado de Minas Gerais, com a finalidade 
de verificar se os produtos que indicavam gordura vegetal hidrogenada 
na lista de ingredientes notificavam conteúdo de gordura trans no 
quadro da informação nutricional.  
No Rio Grande do Norte, estudo realizado objetivou analisar se 
281 produtos alimentícios que declaravam ser livres de gordura trans, 
sendo classificados como saudáveis, realmente não continham essa 
espécie de gordura, baseando-se na lista de ingredientes.  Para 
determinar se eram saudáveis, foi observado na informação nutricional o 
conteúdo de energia, gordura total, saturada e sódio (MORAIS et al., 
2009).  
Ao avaliar a composição de ácidos graxos de alguns produtos 
industrializados com alegação de zero gordura trans disponíveis em 
supermercados de São Paulo, Gagliardi et al. (2009) constataram que, 
apesar da redução nas quantidades de gordura trans, os alimentos 
contêm grandes quantidades de gordura saturada. Salienta-se do mesmo 
modo que os produtos analisados apresentaram uma razão de ômega 3 e 
ômega 6 fora do recomendado para a prevenção da aterosclerose. Assim, 
os autores destacam que a alegação de ausência de gordura trans no 
rótulo deve ser vista com cautela, não significando que o produto 
alimentício é saudável nem que seu consumo pode ser liberado. Em 
relação à última questão, observaram que os produtos, apesar da 
alegação “zero trans”, podem apresentar em sua composição outros 
nutrientes que devem ter um consumo limitado para uma alimentação 
saudável. Os autores destacam também que as alegações de “não contém 
gordura trans” são baseadas na legislação que tolera uma determinada 
quantidade de gordura trans. 
Dias e Gonçalves (2009) analisaram a rotulagem nutricional de 
alimentos tradicionalmente com alto teor de gordura trans, como 
biscoitos, sorvetes, chocolates e fast food, em face da legislação 
pertinente e, ainda, o consumo diário por adultos e crianças, entre os 
anos de 2006 e 2007, do estado do Rio de Janeiro. Como resultado, 
observaram que a maioria das amostras analisadas ainda não havia se 
adaptado à nova legislação. A principal infração notada foi ausência da 
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medida caseira equivalente à porção informada, omitida em 27,3% das 
amostras, a maioria delas de sorvetes. Na análise dos questionários de 
consumo, identificou-se que 39,7% dos adultos e 41,4% das crianças 
consumiam, diariamente, pelo menos um alimento com alto teor de 
gordura trans. Os autores perceberam, ainda, mediante o/pelo consumo 
estimado, que a ingestão parcial ou total de tais produtos ultrapassava 
um consumo diário de 2 g. Ressalta-se que os autores consideraram os 
alimentos industrializados com alto teor de gordura trans aqueles 
identificados em literatura científica. 
Estudo efetivado em um hipermercado de Brasília analisou a 
adequação de 130 alimentos e bebidas embalados às legislações sobre 
rotulagem nutricional vigentes, incluindo a obrigatoriedade da 
notificação da gordura trans na informação nutricional (MONTEIRO; 
OLIVEIRA, 2010). 
Por fim, enfatiza-se a importância de uma atuação mais ativa 
dos órgãos de fiscalização, punindo as empresas que ainda não se 
adequaram às legislações da declaração de gordura trans nos rótulos dos 
produtos alimentícios, ou que transmitem informações que podem levar 
ao engano dos consumidores, além de ações educativas visando ao 
menor consumo dos produtos que contêm gordura trans industrial na 
dieta humana (DIAS; GONÇALVES, 2009). 
Neste capítulo, apresentou-se uma abordagem teórica a respeito 
de gordura trans, ressaltando manifestações para eliminar seu consumo, 
sua utilização na indústria de alimentos e possíveis medidas de 
substituição.  
Abordaram-se, da mesma maneira, fatores relacionados à 
rotulagem de alimentos, como a informação alimentar e nutricional, 
marketing e entendimento do consumidor, bem como as legislações 
sobre rotulagem de alimentos e, especificadamente, de gordura trans no 















CAPÍTULO 3 - MÉTODO 
 
 
Neste capítulo, é apresentado o percurso metodológico adotado 
para a pesquisa, mediante caracterização do estudo, definição de termos 
relevantes, etapas da pesquisa, modelo de análise com a definição das 
variáveis e seus indicadores, critérios de seleção do local para o estudo, 
instrumentos e técnicas de coleta de dados, finalizando com o 
tratamento e a análise dos dados.  
 
3.1 CARACTERIZAÇÃO DO ESTUDO 
  
 
 Este estudo foi observacional do tipo transversal e descritivo.  
 Estudos observacionais são aqueles em que se investigam 
situações que ocorrem naturalmente, sem nenhum tipo de intervenção. 
Os estudos transversais medem a prevalência de eventos e se há uma 
análise simultânea da causa e efeito com um diagnóstico instantâneo da 
situação. Estudos descritivos medem a frequência de fatores de risco no 
tempo e no espaço e têm por objetivo informar acerca da distribuição de 
um evento na população em estudo (PEREIRA, 1999).  
 




Para uma melhor compreensão do presente estudo, são 
apresentadas a seguir as definições dos principais termos aqui utilizados: 
 
Ácidos graxos trans: são isômeros geométricos dos ácidos graxos 
insaturados naturais. São formados durante os processos de 
hidrogenação, biohidrogenação e frituras (HARRIS, 2005). 
 
Gordura trans: é utilizada como sinônimo de ácido graxo trans 
(SEBEDIO et al., 1996). 
 
Biohidrogenação: ocorre quando ácidos graxos insaturados ingeridos 
por ruminantes são parcialmente hidrogenados por sistemas enzimáticos 
da flora microbiana intestinal desses animais, formando naturalmente os 
CLAs (ácido linoleico conjugado) que são consumidos na alimentação 
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humana pelas carnes e laticínios oriundos de tais animais (PARIZA, 
2001).  
 
Hidrogenação de alimentos: consiste no processo de adição de 
hidrogênio molecular (H2) na presença de um catalisador em um 
composto orgânico. O resultado da incorporação do hidrogênio pelas 
duplas ligações dos ácidos graxos é uma mudança do estado líquido para 
o estado semi-sólido e uma maior estabilidade oxidativa do produto 
(RIBEIRO et al., 2007). 
 
Gordura vegetal hidrogenada: constituída por óleos vegetais líquidos 
hidrogenados mediante adição de átomos de hidrogênio nos ácidos 
graxos insaturados. Como resultado, se for parcialmente hidrogenada, 
origina-se uma gordura semissólida com ácidos graxos trans. Já se for 
totalmente hidrogenada, origina-se uma gordura sólida, sem aplicação 
prática em alimentos e não contém ácidos graxos trans, conforme 
descrito abaixo (MARTIN et al., 2004).   
 
Gordura vegetal parcialmente hidrogenada: constituída por óleos 
vegetais líquidos hidrogenados por meio da adição de átomos de 
hidrogênio nos ácidos graxos insaturados. Como resultado, origina-se 
uma gordura semissólida, parcialmente hidrogenada. Este produto 
apresenta redução do grau de insaturação, aumento no ponto de fusão, 
resultando em uma maior estabilidade oxidativa (MARTIN et al., 2004).   
 
Gordura vegetal totalmente hidrogenada: gordura sólida à 
temperatura ambiente e livre de ácidos graxos trans. Pode ser utilizada 
em misturas com óleos vegetais e gorduras interesterificadas para 
formular produtos livres de gordura trans, porém isolada não possui 
aplicação prática em alimentos (MARTIN et al., 2007). 
 
Gordura vegetal: substância insolúvel em água e sólida a temperatura 
ambiente. Considerando esta questão química, somente podem ser assim 
denominadas as gorduras de coco, babau ou palma (SWERN, 1979). 
 
Óleo vegetal: substância insolúvel em água e líquido a temperatura 
ambiente. Todas as substâncias lipídicas que se originam de vegetais 
que não coco, babaçu ou palma (SWERN, 1979). 
 
Produto alimentício: todo alimento derivado de matéria-prima 




substâncias permitidas, obtido por processo tecnológico adequado 
(BRASIL, 1969).  
Rótulo: toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria descritiva ou 
gráfica que esteja escrita, impressa, estampada, gravada, em relevo ou 
litografada ou colada sobre a embalagem do alimento (BRASIL, 1998). 
 
Rótulo de alimentos: etiqueta, escrita ou impressa, presente na 
embalagem do alimento, contendo informações sobre ele (WHO, 2001). 
 
Rotulagem nutricional: descrição contida no rótulo destinada a 
informar ao consumidor sobre as propriedades nutricionais de um 
alimento. A rotulagem nutricional compreende a declaração de valor 
energético e nutrientes, e a declaração de propriedades nutricionais 
(BRASIL, 2003b). 
 
Informação alimentar: informações sobre os ingredientes que 
compõem alimentos ou preparações (OLIVEIRA, 2008). 
 
Informação nutricional: informações da quantidade de calorias e 
nutrientes de um alimento (WHO, 2001). 
 
Informação nutricional complementar (declaração de propriedades 
nutricionais): qualquer representação que afirme, sugira ou implique 
que um produto possui propriedades nutricionais particulares, 
especialmente, mas não somente, em relação ao seu valor energético e 
conteúdo de proteínas, gorduras, carboidratos e fibra alimentar, assim 
como ao seu conteúdo de vitaminas e minerais (BRASIL, 2003b). 
 
Consumidores de alimentos: pessoas físicas que adquirem alimentos 
para satisfazer suas necessidades alimentares e nutricionais (BRASIL, 
2003b). 
 
Supermercado: local de autosserviço, onde em ampla área se expõe à 
venda grande variedade de mercadorias, particularmente gêneros 
alimentícios, bebidas, artigos de limpeza doméstica e perfumaria 








3.3 ETAPAS DA PESQUISA 
 
 
Para atingir os objetivos propostos, a pesquisa foi desenvolvida 
















Construção de um instrumento para análise da informação alimentar 
e nutricional da gordura trans em rótulos de produtos alimentícios 
Definição do supermercado para realização da coleta de dados 
Definição de critérios para seleção do supermercado 
Definição dos grupos de produtos alimentícios a serem pesquisados 
Análise e discussão dos dados 
 
Realização de estudo exploratório para testar o instrumento 
Definição de critérios para seleção dos grupos de produtos 
alimentícios 






3.4 MODELO DE ANÁLISE 
 
O modelo de análise é o prolongamento natural da 
fundamentação teórica, organizando de forma operacional as questões 
classificadas como relevantes para definir observações e análises. 
Consiste numa série de conceitos e hipóteses logicamente articulados 
entre si, expostos em um quadro que orienta a forma como o estudo será 
analisado. Basicamente, delimita indicadores que avaliarão essas 
variáveis (QUIVY; CAMPENHOUDT, 1992). 
 
 
3.4.1 Definição de variáveis e seus indicadores 
 
As variáveis definidas são referentes à identificação dos 
produtos alimentícios (Quadro 7) e notificação da gordura trans na 
informação alimentar e nutricional de rótulos (Quadro 8), sendo 
apresentadas segundo o modelo proposto por Proença (1996), baseado 
em Quivy e Campenhoudt (1992), os quais contemplam a sua definição 
e os indicadores. 
   
Variáveis Definição Categorias/Indicadores 
Grupo de produto 
alimentício 
Grupo do qual o produto 
alimentício faz parte. 
Nome do grupo alimentício. 
Produto, nome 
comercial e sabor 
Identificação do produto 
alimentício e seu 
respectivo sabor (quando 
houver). 
Nome de identificação e sabor. 
 
Marca É o elemento que 
identifica um ou vários 
produtos do mesmo 
fabricante e que os 
distingue de produtos de 
outros fabricantes.  
Fabricante do produto 
alimentício. 
Quadro 7 – Variáveis relacionadas à identificação dos produtos 









Variáveis Definição Categorias/Indicadores 
Citação na lista de 
ingredientes 
Citação de componente 
com gordura trans na lista 
de ingredientes, a qual 
inclui todas as substâncias 
que fazem parte do 
produto alimentício. 
Denominações na lista de 
ingrediente. 
Gordura trans na 
informação 
nutricional 
Item gordura trans na 
informação nutricional 
dos rótulos de produtos 
alimentícios. 
Ausência ou presença. 
Conteúdo de 
gordura trans  
Medida equivalente à 
quantidade de gordura 
trans na porção do produto 
alimentício expressa na 
informação nutricional. 




Informação em realce de 
ausência de gordura trans 
no rótulo do produto 
alimentício.  
Frases de destaque. 
Quadro 8 – Variáveis relacionadas à notificação da gordura trans na 
informação alimentar e nutricional de rótulos e respectivos indicadores.                                                                  
 
 
3.5 CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO LOCAL DE ESTUDO 
  
 
A seleção para o local deste estudo foi por conveniência. Para a 
escolha do estabelecimento foram considerados os seguintes critérios de 
seleção: ser de uma grande rede de supermercados de Santa Catarina e 
ter unidade localizada na cidade de Florianópolis.  
Para ser caracterizado como supermercado, o estabelecimento 
deverá ter uma área de venda de dois mil a oito mil metros quadrados e 
ofertar uma ampla variedade de produtos de diferentes marcas, 
particularmente gêneros alimentícios, bebidas, artigos de limpeza e 
perfumaria popular. Os produtos devem estar dispostos de forma 
departamentalizada, permitindo que o consumidor, sem auxílio de 
vendedor, adquira os produtos acondicionados em gôndolas e balcões e 
possa realizar o pagamento da sua compra diretamente em caixas 
destinados ao recebimento, serviço definido como autoatendimento 
(BRASIL, 2004). 
Da lista de supermercados existentes no município, foi 




pelo menos 21 lojas na região sul do Brasil, estando seis delas 
localizadas em Florianópolis, comercializando produtos similares aos 
oferecidos por outras grandes redes de supermercado do país.  
Logo, ao considerar esse supermercado como local de estudo, 
foram incluídos produtos alimentícios comercializados por diversos 
estratos da população, buscando representatividade dos produtos 
pesquisados. 
Para a participação da pesquisa, foi realizada discussão com 








 A seleção dos produtos foi por censo, sendo incluídos para a 
pesquisa todos os produtos alimentícios disponíveis no supermercado 
selecionado com exceção de três grupos. O primeiro deles foram os 
produtos alimentícios para os quais não se aplica a legislação brasileira 
sobre rotulagem nutricional, apresentados no Quadro 9. No segundo 
grupo, estavam os produtos alimentícios que não apresentam gordura 
adicionada na sua composição, conforme exposto no Quadro 10. Já o 
terceiro grupo são aqueles produtos alimentícios que apresentaram 
somente óleo ou azeite adicionado na sua composição (Quadro 11). 
Ressalta-se que, a cada momento de reprodução deste estudo, deve ser 
revista a composição dos produtos alimentícios pertencentes ao terceiro 
grupo, pois, dependendo das marcas, do local e do ano de coleta, eles 
podem apresentar diferentes tipos de gordura adicionada em sua 
composição, sendo passíveis de conter gorduras trans. 
Para identificação dos produtos alimentícios que não 
apresentavam gordura adicionada, foi observada a composição de 
ingredientes disponíveis nos rótulos, além de, quando necessário, 























Especiarias  -- 





Quadro 9 – Produtos alimentícios para os quais a legislação brasileira 
sobre rotulagem nutricional não se aplica.  




























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































3.7 INSTRUMENTOS E TÉCNICAS DE COLETA DE DADOS 
 
 
A coleta dos dados consistiu no preenchimento de um 
instrumento (Apêndice A), testado previamente em estudo exploratório, 
com informações sobre o produto alimentício (produto, nome comercial, 
sabor e marca) e informação alimentar e nutricional da gordura trans nos 
rótulos (citação de componentes com gordura trans na lista de 
ingredientes, presença do item gordura trans na informação nutricional, 
conteúdo de gordura trans por porção notificado na informação 
nutricional e destaque no rótulo sobre ausência de gordura trans).  
Estudo exploratório para testar o instrumento foi realizado 
durante o ano de 2009 como um projeto de Iniciação Científica 
(PROENÇA, 2009). Esse estudo objetivou avaliar, por intermédio da 
análise da rotulagem nutricional em dois estabelecimentos de venda de 
alimentos localizados em regiões com condições socioeconômicas 
distintas, se a disponibilidade, o preço e o acesso dos produtos 
alimentícios consumidos comumente por crianças e adolescentes podem 
apresentar relação com o conteúdo de gordura trans. Tal experiência 
serviu para testar e aprimorar o instrumento (informações a serem 
coletadas e espaço para preenchê-las), as técnicas (modo de fixar o 
instrumento e de observar as informações), a compilação (estrutura do 
banco de dados) e a análise dos dados (análises a serem aplicadas).   
Os dados foram coletados por sete nutricionistas e devidamente 
registrados no instrumento. Esses avaliadores receberam treinamento 
teórico-prático sobre a técnica para a coleta das informações. 
A coleta de dados ocorreu durante o mês de maio de 2010, e os 
avaliadores permaneceram no local nos períodos da manhã e da tarde 
em dias alternados. 
Para facilitar a observação das informações no rótulo, foi 
utilizada lupa,– instrumento óptico munido de uma lente com 
capacidade de criar imagens ampliadas. Essa ferramenta foi empregada 
para observar com mais detalhes informações com dificuldade de leitura 
em razão da tonalidade e do tamanho da letra. 
Além disso, foram usadas uma máquina fotográfica digital para 
registrar informações visuais dos rótulos dos produtos alimentícios, 
prancheta para fixar os formulários e servir de apoio para escrever, bem 
como canetas para anotar as informações.  
Para manipulação de produtos refrigerados e congelados, 





3.8 TRATAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS 
 
 
As informações foram duplamente digitadas em bases de dados 
distintas criadas no programa Excel e, posteriormente, validadas para 
conferência de possíveis erros de digitação.  
A presença ou não de gordura trans foi avaliada mediante três 
indicadores: lista de ingredientes, informação nutricional e destaque de 
ausência de gordura trans. Para a lista de ingredientes, foi considerado 
que o alimento apresentava gordura trans quando a lista incluía qualquer 
tipo de óleo/gordura com especificação de ser hidrogenada. 
Consideraram-se, também, os casos em que, mesmo não sendo 
especificada a hidrogenação da gordura, o componente usado 
correspondesse quimicamente a uma possível gordura hidrogenada 
(creme/gordura vegetal ou margarina) (DNC, 2003). Considerou-se 
como passível de ter gordura trans a denominação “gordura vegetal” por 
essa denominação ser tradicional em produtos com gordura trans, 
mesmo sem especificar ser hidrogenada (DNC, 2003, HISSANAGA, 
2009). Além disso, conforme já discutido, em função da verdadeira 
“gordura vegetal”, ou seja, aquela oriunda de coco, babaçu ou palma, na 
prática ser mais cara, observa-se que a indústria alimentícia tem 
interesse em divulgar esta especificidade no rótulo. Além disso, como 
este estudo está analisando a situação do ponto de vista da informação 
ao consumidor, partiu-se do princípio de que se a indústria não coloca a 
denominação correta está deixando a dúvida e o cuidado da análise deve 
prever isto. Ou seja, se a indústria não utiliza gordura trans, ela deve 
deixar claro no rótulo, ou pode ser considerada como utilizando o 
composto. 
O destaque de ausência de gordura trans foi analisado levando-
se em conta as frases em realce na parte frontal do rótulo notificando 
que o produto alimentício não apresentava gordura trans, 
independentemente do destaque salientar ou não que a ausência era na 
porção.   
Para análise das informações, os produtos alimentícios 
observados foram categorizados em seis grandes grupos, conforme a 
classificação da Resolução nº 359, a saber, Grupo 1: produtos de 
panificação, cereais e seus derivados; Grupo 2: derivados do leite; 
Grupo 3: derivados das carnes; Grupo 4: óleos, gorduras e sementes 
oleaginosas; Grupo 5: açúcares e produtos que fornecem energia 
provenientes de carboidratos e gorduras; Grupo 6: molhos, temperos 
prontos, caldos, sopas e pratos preparados (BRASIL, 2003a). 
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Para análise dos dados, foi empregada estatística descritiva, que 
consiste na apuração das informações, na apresentação tabular e gráfica 
dos dados, análise e interpretação, conforme exposto no Quadro 12.  
Para a análise de concordância entre a notificação da gordura 
trans na lista de ingredientes (padrão ouro) com a informação nutricional 
e com o destaque de ausência de gordura trans, aplicou-se o teste Kappa 
e calcularam-se os valores preditivos negativo (VPN) e positivo (VPP). 









































Frequência de produtos 
alimentícios nos grupos.  
Identificar o número de 










componentes com gordura 
trans na lista de 
ingredientes.  
 
Frequência de produtos 
alimentícios que notificam 
componente com gordura 
trans na lista de 
ingredientes.  
Identificar as denominações 
de componentes com gordura 
trans na lista de ingredientes. 
 
Identificar os produtos 
alimentícios que notificam 
componente com gordura 





Frequência de produtos 
alimentícios que notificam 
conteúdo na informação 
nutricional. 
 
Concordância dos produtos 
alimentícios que notificam 
conteúdo de gordura trans 
na informação nutricional e 
apresentam componente 
com gordura trans na lista 
de ingredientes. 
Identificar os produtos 
alimentícios que notificam 
algum conteúdo de gordura 
trans na informação 
nutricional.  
 
Identificar se há produtos 
alimentícios que não 
notificam conteúdo de 
gordura trans na informação 
nutricional e apresentam 
componente com gordura 




Frequência de produtos 
alimentícios que notificam 
destaque de ausência de 
gordura trans no rótulo. 
 
Concordância de produtos 
alimentícios que notificam 
destaque de ausência de 
gordura trans e não 
apresentam citação de 
componente com gordura 
trans na lista de 
ingredientes. 
Identificar os produtos 
alimentícios que notificam 




Identificar se há produtos 
alimentícios que notificam 
destaque de ausência de 
gordura trans e apresentam 
componente com gordura 
trans na lista de ingredientes. 
Quadro 12 – Tipo de análise a ser empregada para cada informação 


















































CAPÍTULO 4 – ARTIGO ORIGINAL  
 
 
O artigo original aborda os resultados da pesquisa relativamente 
à notificação da gordura trans em rótulos de produtos alimentícios 
comercializados em um supermercado brasileiro.  O artigo será 
submetido à publicação em  periódico considerado Qualis A2 pela área 




































































Notificação da gordura trans em rótulos de produtos alimentícios 




Objetivo: Investigar como a gordura trans é notificada na informação 
alimentar e nutricional de rótulos de produtos alimentícios 
comercializados em um supermercado brasileiro.  
Desenho: Estudo transversal descritivo, no qual se analisaram lista de 
ingredientes, informação nutricional e destaque de ausência de gordura 
trans nos rótulos dos produtos alimentícios.  
Local: Um grande supermercado de Florianópolis, Brasil. 
Sujeitos: Todos os produtos alimentícios disponíveis à venda no 
supermercado. 
Resultados: Dos 2.327 produtos analisados, 50·5% apresentaram 
denominação específica de componente com gordura trans na lista de 
ingredientes, principalmente “gordura vegetal hidrogenada” ou 
denominações alternativas, como “gordura vegetal” e “margarina”. 
Apenas 18·1% dos produtos alimentícios notificaram algum conteúdo 
de gordura trans na informação nutricional e 22·2% apresentaram 
destaque de ausência de gordura trans. Encontrou-se uma concordância 
muito baixa entre a notificação da gordura trans na informação 
nutricional como no destaque de ausência de gordura trans quando 
comparados com a notificação na lista de ingredientes (Kappa 0·16 e 
0·00, respectivamente). 
Conclusões: Evidenciou-se haver pouca concordância entre a 
notificação de conteúdo de gordura trans na informação nutricional e o 
destaque de ausência com a presença de componente com gordura trans 
na lista de ingredientes, sugerindo que não se podem considerar tais 
informações para determinar a presença ou ausência de gordura trans em 
produtos alimentícios. Assim, observa-se a necessidade de reformulação 
da legislação brasileira que determina a rotulagem nutricional para 
melhorar tanto a confiabilidade dessas informações quanto o controle do 
consumo de gordura trans pela população. 
Palavras-chave: Ácidos graxos trans; Rotulagem de alimentos; 




Considerando o aumento, nos últimos anos(3-8), no consumo de 
alimentos industrializados(1,2) que contêm gordura trans e a sua 
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repercussão negativa na saúde dos indivíduos(9-15), tais como as doenças 
cardiovasculares, a Organização Mundial da Saúde (OMS) lançou, em 
2004, a proposta de Estratégia Global para Promoção da Alimentação 
Saudável, Atividade Física e Saúde com uma de suas metas a 
eliminação total do consumo de gordura trans(16). 
A crescente preocupação mundial com o consumo de gordura 
trans(17-20) fez com que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA), órgão dentre as suas funções regulamenta a rotulagem 
nutricional no Brasil, incluísse em 2003 essa notificação como item 
obrigatório na rotulagem nutricional(21). A resolução brasileira nº 360(21) 
tornou obrigatória a declaração do conteúdo de gordura trans em relação 
à porção nos rótulos dos produtos alimentícios, porção esta 
regulamentada pela Resolução nº 359(22), publicada no mesmo ano.  
Segundo a Resolução nº 360, podem ser considerados e 
divulgados como “zero trans” ou “não contêm trans”, os alimentos que 
apresentarem teor de gorduras trans menor ou igual a 0·2g na porção, 
sendo este valor descrito como não significativo na citada resolução(21).  
Assim, quando a quantidade de gordura trans não alcança o limite 
mínimo de 0·2g na porção, a empresa não precisa informar a quantidade 
dessa gordura no rótulo, impossibilitando a análise nutricional do 
alimento mesmo que o produto apresente componente com gordura trans 
na lista de ingredientes.  
Estudos analisando as informações nutricionais em rótulos de 
produtos alimentícios disponíveis em grandes supermercados 
encontraram que nem sempre que a notificação nutricional é clara e 
verdadeira, ressaltando a necessidade de implantação de uma 
regulamentação mais rígida para que a rotulagem nutricional possa 
auxiliar os consumidores a realizar escolhas alimentares mais saudáveis 
e exerça um papel educativo na definição de hábitos alimentares(23-26).  
Nesse contexto, o estudo teve como objetivo investigar como a 
gordura trans é notificada na informação alimentar e nutricional de 





Coleta de dados 
Neste estudo do tipo transversal descritivo, foram analisados os 
rótulos de todos os produtos alimentícios disponíveis à venda em um 
grande supermercado de Florianópolis, sul do Brasil. Para a escolha do 




ser de uma grande rede de supermercados de Santa Catarina e ter 
unidade localizada na cidade de Florianópolis. Da lista de 
supermercados existentes no município, foi escolhido aleatoriamente um 
deles, que pertence a uma grande rede com 21 lojas na região sul do 
Brasil, estando seis delas localizadas em Florianópolis, comercializando 
produtos similares aos oferecidos por outras grandes redes de 
supermercado do país.  
Excluíram-se da pesquisa os produtos alimentícios para os quais 
não se aplica a legislação brasileira sobre rotulagem nutricional como 
carnes, frutas e vegetais, tais como os que não apresentavam gordura 
adicionada em sua composição como arroz e farinhas, considerando os 
ingredientes disponíveis nos rótulos e a definição nas legislações 
brasileiras de alimentos. 
Mediante instrumento previamente testado, foram coletadas 
informações sobre as informações nutricionais do rótulo, incluindo a 
identificação do produto alimentício (produto, nome comercial, sabor e 
marca)  e a informação alimentar e nutricional da gordura trans (citação 
de componente com gordura trans na lista de ingredientes, presença do 
item gordura trans na informação nutricional, presença de conteúdo de 
gordura trans por porção notificado na informação nutricional e 
destaque no rótulo sobre ausência de gordura trans).  
Variações do mesmo produto alimentício em embalagens de 
tamanho diferentes foram registradas como um novo produto, pois nem 
todos apresentavam a mesma informação alimentar e nutricional. 
A coleta de dados foi realizada em maio de 2010 por 
nutricionistas treinados, sendo considerado o consentimento livre e 
esclarecido do responsável pelo supermercado para a participação na 
pesquisa.  
 
Análise dos dados 
As informações foram duplamente digitadas em bases de dados 
distintas, posteriormente validadas para conferência de possíveis erros 
de digitação.  
A presença ou não de gordura trans nos produtos alimentícios 
foi avaliada mediante três indicadores: lista de ingredientes, informação 
nutricional e destaque de ausência de gordura trans. Para a lista de 
ingredientes, foi considerado que o alimento apresentava gordura trans 
quando esta lista incluía qualquer tipo de óleo/gordura com 
especificação de ser hidrogenada. Consideraram-se, também, aqueles 
casos em que, mesmo não sendo especificada a hidrogenação da 
gordura, o componente usado correspondesse quimicamente a uma 
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possível gordura hidrogenada (creme/gordura vegetal ou margarina)27. 
Considerou-se como passível de ter gordura trans a denominação 
“gordura vegetal” por essa denominação ser tradicional em produtos 
com gordura trans, mesmo sem especificar ser hidrogenada (DNC, 
2003, HISSANAGA, 2009). Além disso, conforme já discutido, em 
função da verdadeira “gordura vegetal”, ou seja, aquela oriunda de coco, 
babaçu ou palma, na prática ser mais cara, observa-se que a indústria 
alimentícia tem interesse em divulgar esta especificidade no rótulo. 
Além disso, como este estudo está analisando a situação do ponto de 
vista da informação ao consumidor, partiu-se do princípio de que se a 
indústria não coloca a denominação correta está deixando a dúvida e o 
cuidado da análise deve prever isto. Ou seja, se a indústria não utiliza 
gordura trans, ela deve deixar claro no rótulo, ou pode ser considerada 
como utilizando o composto. 
O destaque de ausência de gordura trans foi analisado 
considerando-se as frases em realce na parte frontal do rótulo 
notificando que o produto alimentício não apresentava gordura trans, 
independentemente do destaque salientar ou não que a ausência era na 
porção.   
Para análise das informações, os produtos alimentícios foram 
categorizados em seis grandes grupos, conforme a classificação da 
Resolução nº 359(22), a saber, Grupo 1: produtos de panificação, cereais 
e seus derivados; Grupo 2: derivados do leite; Grupo 3: derivados das 
carnes; Grupo 4: óleos, gorduras e sementes oleaginosas; Grupo 5: 
açúcares e produtos que fornecem energia provenientes de carboidratos 
e gorduras; Grupo 6: molhos, temperos prontos, caldos, sopas e pratos 
preparados.  
Para a análise de concordância entre a notificação da gordura 
trans na lista de ingredientes (padrão ouro) com a informação nutricional 
e com o destaque de ausência de gordura trans, aplicou-se o teste Kappa 
e calcularam-se os valores preditivos negativo (VPN) e positivo (VPP). 
A análise dos dados foi realizada no programa estatístico Stata (versão 




Foram analisados 2.327 produtos alimentícios, sendo que 
50·5% destes referiram componente com gordura trans na lista de 
ingredientes (13·9% especificaram óleo ou gordura utilizada como 




A maioria das citações de componentes com gordura trans 
utilizou a denominação “gordura vegetal hidrogenada”. Contudo, do 
total de produtos alimentícios que continham componente com gordura 
trans na lista de ingredientes, 72·4% notificaram unicamente nomes 
alternativos para as gorduras hidrogenadas, destacando-se os termos 
“gordura vegetal” e “margarina”. As denominações específicas de 
componentes com gordura trans, assim como as denominações 
alternativas encontradas nas listas de ingredientes estão destacadas no 
Quadro 1.  
 
Denominação específica de componente com gordura trans Número de 
citações 
Gordura de soja parcialmente hidrogenada 
Gordura hidrogenada 
Gordura hidrogenada de soja 
Gordura parcialmente hidrogenada 
Gordura parcialmente hidrogenada e/ou interesterificada 
Gordura vegetal hidrogenada 
Gordura vegetal parcialmente hidrogenada 
Hidrogenada 
Margarina vegetal hidrogenada 
Óleo de milho hidrogenado 
Óleo vegetal de algodão, soja e palma hidrogenado 
Óleo vegetal hidrogenado 
Óleo vegetal líquido e hidrogenado 
















    335 









Gordura vegetal de girassol 
Gordura vegetal de soja 
Margarina 
Margarina vegetal 
Mistura láctea para bebidas (3º ingrediente gordura vegetal) 
Total 
5 
     
11 
1 
   771 
5 
1 
   177 
9 
3 
   983 
Quadro 1 – Denominações e número de citações de componentes com 
gordura trans na lista de ingredientes. Florianópolis/SC, Brasil, 2010. 
 
Os grupos de produtos alimentícios que apresentaram maior 
freqüência de gordura trans, conforme citação de componente na lista de 
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ingredientes, foram o Grupo 5 (açúcares e produtos que fornecem 
energia provenientes de carboidratos e gorduras) e o Grupo 1 (produtos 
de panificação, cereais e seus derivados), com prevalências de 66·9% e 
58·8%, respectivamente. Essas prevalências foram intermediárias no 
Grupo 6, que representa os molhos, temperos prontos, caldos, sopas e 
pratos preparados (49·8%), Grupo 3, derivados das carnes (44·3%) e 
Grupo 4, dos óleos, gorduras e sementes oleaginosas (37·2). Já a menor 
prevalência foi verificada para o Grupo 2, correspondente aos derivados 
do leite (6·2%).  
Em ordem decrescente, os grupos de produtos alimentícios que 
apresentaram os percentuais mais elevados de denominações 
alternativas foram os derivados das carnes (Grupo 3: 93·0%) e os pratos 
preparados (Grupo 6: 83·3%), seguido pelos pães e cereais (Grupo 1; 
75·4%), os derivados do leite (Grupo 2: 73·9%), os açúcares e 
carboidratos (Grupo 5: 66·7%) e, finalmente, os óleos e gorduras 
(Grupo 4: 41·4%).  
Por sua vez, conforme a informação nutricional, apenas 18·1% 
dos produtos alimentícios notificaram presença de gordura trans (oito 
produtos nos subgrupos da massa congelada, requeijão cremoso e 
biscoito doce não tinham nenhuma informação), enquanto 22·2% dos 
produtos alimentícios apresentaram destaque de ausência de gordura 
trans na parte frontal do rótulo.  
O número de produtos analisados e os percentuais de 
notificação de componentes com gordura trans na lista de ingredientes, 
notificação de conteúdo de gordura trans na informação nutricional e 
destaque de ausência de gordura trans por subgrupos de produtos 
alimentícios estão detalhados na Tabela 1. 





















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































A Figura 1 demonstra o percentual de notificação de gordura 
trans na informação nutricional e o destaque de ausência de gordura 
trans por grupos de produtos alimentícios, comparando a notificação 










































































































































Com gordura trans Verdadeiro negativo Falso negativo
Sem gordura trans
 
Figura 1 – Percentual de notificação de gordura trans na informação 
nutricional e no destaque de ausência de gordura trans e concordância 
com a lista de ingredientes, estratificado por grupos de produtos 
alimentícios. Florianópolis/SC, Brasil, 2010. 
Grupo 1: produtos de panificação, cereais e seus derivados; Grupo 2: derivados 
do leite; Grupo 3: derivados das carnes; G4: Grupo 4 inclui óleos, gorduras e 
sementes oleaginosas; G5: Grupo 5 inclui açúcares e produtos que fornecem 
energia proveniente de carboidratos e gorduras; G6: Grupo 6 inclui molhos, 




Para quase todos os grupos de produtos alimentícios, os 
percentuais de falsos negativos -produtos que notificam não ter gordura 
trans, mas que conforme a lista de ingredientes, apresentam o referido 
componente - oscilaram entre 40-60%, independentemente de se avaliar 
a informação nutricional ou o destaque de ausência de gordura trans. Os 
falsos negativos foram baixos apenas para a ausência de gordura trans 
na informação nutricional no grupo do derivados do leite, e nulos para o 
destaque de ausência de gordura trans no grupo do derivados do leite e 
no grupo dos óleos e gorduras.  
 A Tabela 2 exibe a análise de concordância entre a notificação 
da gordura trans na lista de ingredientes com a notificação da gordura 
trans na informação nutricional e com o destaque de ausência de gordura 
trans do rótulo.  
 
Tabela 2 – Análise de concordância entre a notificação da gordura trans 
na lista de ingredientes com a notificação da gordura trans na 
informação nutricional e com o destaque de ausência de gordura trans 
do rótulo, estratificado por grupos de produtos alimentícios. 
Florianópolis/SC, Brasil, 2010. 
Notificação Acurácia 
(%) 
Kappa VPN* (%) VPP† (%) 
Informação nutricional 
G1: Pães e cereais 
G2: Derivados do leite 
G3: Derivados das carnes 
G4: Óleos e gorduras 
G5: Açúcar e carboidratos 
G6: Pratos preparados 
Destaque de ausência 
G1: Pães e cereais 
G2: Derivados do leite 
G3: Derivados das carnes 
G4: Óleos e gorduras 
G5: Açúcar e carboidratos 

























































*VPN: Valor preditivo negativo. 
†VPP: Valor preditivo positivo. 
G1: Grupo 1 inclui produtos de panificação, cereais e seus derivados; Grupo 2: 
derivados do leite; Grupo 3: derivados das carnes; G4: Grupo 4 inclui óleos, 
gorduras e sementes oleaginosas; G5: Grupo 5 inclui açúcares e produtos que 
fornecem energia proveniente de carboidratos e gorduras; G6: Grupo 6 inclui 





A notificação da gordura trans na informação nutricional 
mostrou concordância muito baixa (Kappa=0·16), e os valores 
preditivos foram piores quando foi notificada ausência de gordura trans 
(VPN=54·5%) do que para uma notificação positiva (VPP=72·9%). Por 
sua vez, em relação ao destaque de ausência, a concordância foi nula 
(Kappa=0·00), e o VPN foi de 42·0%. Houve pouca variação nessas 




O presente estudo mostrou que a metade dos produtos 
alimentícios analisados apresentou algum tipo de denominação de 
componente com gordura trans na lista de ingredientes, sendo em três 
quartas partes dos casos utilizada uma denominação alternativa. Tal fato 
revela não apenas que há uma grande quantidade e variedade de 
produtos alimentícios com gordura trans comercializados nos 
supermercados brasileiros, mas que na maior parte deles foram 
empregadas denominações alternativas, que podem confundir o 
consumidor no momento da escolha dos produtos alimentícios.  
Tais achados são preocupantes, considerando-se os malefícios 
que o consumo de gordura trans pode ocasionar à saúde da população, 
principalmente o desenvolvimento de dislipidemias, como fator de risco 
para as doenças cardiovasculares(14,15). Assim, seria importante que a 
legislação que regula a notificação de gordura trans nos produtos 
alimentícios normatizasse a padronização de denominações de óleos e 
gorduras na lista de ingredientes, pois a utilização de denominações 
alternativas pode confundir o consumidor sobre a presença ou não de 
gordura trans nos produtos alimentícios, dificultando atingir a 
recomendação da Organização Mundial de Saúde de eliminar a oferta 
desse tipo de gordura(16).  
Considerando os grupos de produtos alimentícios analisados, 
observou-se que apresentaram maiores percentuais de notificação de 
componentes com gordura trans na lista de ingredientes os produtos 
pertencentes aos grupos dos açúcares e derivados, em especial biscoitos, 
doces e sorvetes, dos pães e cereais, principalmente os instantâneos e 
congelados, bem como dos pratos preparados. Esses produtos 
alimentícios são denominados por Monteiro(28) como ultraprocessados, 
destacando serem denominados alimentos de conveniência, aos quais a 
indústria alimentícia precisa muitas vezes acrescentar aditivos e 
gorduras para aumentar a sua palatabilidade e prazo de validade.  
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Esses produtos alimentícios apresentaram crescimento de 
consumo pela população brasileira, por exemplo, incremento de 400% 
no consumo de biscoitos e de 80% nas refeições prontas entre os 
períodos de 1974-1975 e 2002-2003.(1) Já em 2008-2009, os alimentos 
preparados e misturas industriais apresentaram um aumento relativo de 
consumo (37%), passando de 2,560 kg para 3,506 kg.(2) Nos Estados 
Unidos da América, o Serviço de Pesquisa Econômica encontrou, entre 
os anos de 1970 a 2005, um aumento na disponibilidade para o consumo 
de 19% para os açúcares e derivados e 41% para os cereais(29).  
Considerando que oito (0·3%) dos produtos alimentícios 
analisados não apresentavam informação de gordura trans na informação 
nutricional (presença ou ausência de conteúdo em gramas por porção), 
foi possível verificar que estavam em desacordo com a legislação que 
regulamenta a rotulagem no Brasil, a qual obriga que o fabricante 
apresente tal informação(21).  Tao e colaboradores(25), em pesquisa feita 
entre os anos de 2007 e 2008,  verificaram que apenas 30·9% dos 
produtos alimentícios vendidos em um supermercado da China tinham 
rotulagem nutricional, e somente 4·7% apresentavam o item gordura 
trans na informação nutricional. Destaca-se que os autores informaram 
que, desde maio de 2008, é obrigatória a rotulagem nutricional na 
China, estando então 69·1% dos produtos analisados em desacordo com 
a atual legislação chinesa; entretanto, a notificação da gordura trans 
permanece voluntária no país.  
Verificou-se, ainda, que uma pequena quantidade dos produtos 
analisados neste estudo notificou algum conteúdo de gordura trans no 
quadro da informação nutricional (18·1%), enquanto aproximadamente 
um quarto dos produtos pesquisados destacava no rótulo ausência de 
gordura trans, principalmente no grupo de pães e cereais e no grupo de 
óleos e gorduras. Nos Estados Unidos da América, Brandt, Moss e 
Ferguson(30) encontraram que, dentre 1.227 produtos alimentícios 
analisados em supermercados, 12% notificavam conteúdo de gordura 
trans, principalmente nos grupos dos pães e cereais. Os mesmos autores 
observaram que mais de 75% dos produtos alimentícios apresentavam 
destaque de ausência de gordura trans, principalmente as barras de 
cereais (26%) e pães (20%). 
 Provavelmente, a notificação a propósito da presença ou não de 
gorduras trans nos produtos alimentícios por parte da indústria não tenha 
o mesmo objetivo que a proposta da OMS(16). Assim, para a indústria de 
alimentos, salientar no rótulo dos produtos alimentícios possíveis 
benefícios à saúde é interessante, sabendo-se que a participação na dieta 




Essa idéia é reforçada pela baixa concordância das informações 
existentes na lista de ingredientes, na informação nutricional e no 
destaque de ausência de gordura trans. Neste estudo, para quase todos os 
grupos de produtos alimentícios, o percentual de falsos negativos foi 
alto - produtos que notificam não ter gordura trans na informação 
nutricional e/ou notificam destaque de ausência de gordura trans, mas 
que conforme a lista de ingredientes, apresentam o referido componente 
- oscilando entre 40-60% na maioria dos casos, com exceção do grupo 
dos derivados do leite. 
 Ressalta-se que os derivados do leite podem apresentar 
naturalmente gordura trans, assim como as carnes, devido ao processo 
de biohidrogenação que ocorre nos animais ruminantes, não indicando 
necessariamente que esses produtos possuem gordura trans 
industrial(31,32).  Lambert(33) afirma que ácidos graxos trans dos 
ruminantes e industriais são diferentes na estrutura e função, tendo 
distintos efeitos sobre os lipídios sanguíneos, sendo os de origem natural 
apontados como benéfico para a saúde(34-38). No presente estudo, no 
grupo de derivados do leite, nenhum produto destacou ausência de 
gordura trans, supondo-se que, como esses produtos podem apresentar 
naturalmente gordura trans, não correto destacar sua ausência(39). 
A análise de concordância acerca da presença de gordura trans 
na informação nutricional e destaque de ausência apresentou uma 
concordância muita baixa ou nula em relação à lista de ingredientes, 
mostrando a pouca confiabilidade que pode ser atribuída a tais 
indicadores por parte dos consumidores. Em uma análise de rótulos de 
alimentos brasileiros embalados com alegação de “livre de gordura 
trans”, Aued-Pimentel e colaboradores(40) encontraram 18% de 
inadequação. Tais produtos apresentaram quantidades de gordura trans 
entre 0,3–1,8g/porção. 
Howlett, Burton, Kozup(41) descreveram que a falta de 
conhecimento sobre a gordura trans e a má interpretação do seu 
conteúdo na informação nutricional podem levar a conclusões falsas, 
enfatizando que, para os consumidores detectarem os alimentos livres de 
gordura trans, além de ter acesso à informação nutricional e à lista de 
ingredientes, devem saber interpretá-las.  
Adicionalmente, o conhecimento que a população deveria ter 
em relação aos produtos alimentícios teria de levar em conta que a 
alegação de “zero trans” não significa que o produto alimentício seja 
saudável. Gagliardi e colaboradores(7), ao avaliarem produtos 
alimentícios com alegação de “zero trans” disponíveis em 
supermercados de São Paulo, Brasil, descobriram que, apesar da redução 
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nas quantidades de gordura trans, tais alimentos continham grandes 
quantidades de gordura saturada. Os autores ressaltaram, ainda, que a 
alegação de “zero trans” é baseada na legislação brasileira que tolera 
uma quantidade de gordura trans (0·2g por porção), conforme relatado 
no presente estudo. 
Como limitação deste estudo, cita-se a utilização da lista de 
ingredientes declarada no rótulo para determinar a presença ou ausência 
de gordura trans nos produtos alimentícios, sem a realização de análise 
físico-química para confirmar os dados disponíveis. Contudo, o estudo 
foi realizado considerando que a rotulagem nutricional representa a 
informação disponível ao consumidor e que a sua fidedignidade deve ser 
garantida pela empresa fabricante e passível de ser avaliada à luz da 
legislação vigente. Outra possível limitação foi à análise de apenas um 
supermercado, porém o local fazia parte de uma grande rede e os 
produtos alimentícios comercializados eram de circulação nacional, 
sendo assim não interfere na validade externa do estudo. Além disso, 
foram consideradas as diferentes definições que, conforme a literatura 
científica, sugeririam a presença de gordura trans nos produtos 
alimentícios27, porém ao considerar a gordura vegetal como hidrogenada 
existe a possibilidade de haver falsos positivos. De qualquer forma, os 
resultados aqui apresentados, tendo por base apenas a lista de 
ingredientes, de acordo com estudos que realizam analise química(3-8), 
estariam subestimando os valores reais de gordura trans existentes nos 
produtos alimentícios, sugerindo a possibilidade de que a prevalência de 
produtos alimentícios com gordura trans seria maior e a confiabilidade 
da informação nutricional e do destaque de ausência poderia ser menor 




 A gordura trans pode ser notificada nos rótulos dos produtos 
alimentícios brasileiros de três maneiras, a saber, na lista de ingredientes 
com componentes que possuem esse tipo de gordura, no quadro da 
informação nutricional apresentando o conteúdo por porção ou o 
destaque de ausência na parte frontal do rótulo.  
 Neste estudo, evidenciou-se que há pouca concordância entre a 
notificação de conteúdo de gordura trans na informação nutricional e o 
destaque de ausência dessa gordura com a presença de componente com 
gordura trans na lista de ingredientes. Sugere-se, então, a dificuldade em 
considerar apenas tais informações para determinar a presença ou 




que mesmo ao consultar a lista de ingredientes para detectar a presença 
da gordura trans, na maioria das vezes, o consumidor pode ficar na 
dúvida se a denominação do componente indica presença ou ausência 
desse tipo de gordura, pelo uso constante de denominações alternativas. 
 Assim, observa-se a necessidade da reformulação na legislação 
brasileira que determina a rotulagem nutricional para os produtos 
alimentícios, no que diz respeito à notificação da gordura trans por 
porção na informação nutricional, destaque de ausência e padronização 
de denominações de óleos e gorduras hidrogenadas na lista de 
ingredientes, além da fiscalização pelos órgãos competentes. 
Para estimular e proporcionar o controle do consumo de 
gordura trans com uma consequente possível redução de risco das 
doenças crônicas entre a população, percebe-se que é necessária uma 
maior transparência nas informações nutricionais declaradas nos rótulos 
e, para isso, são necessárias também políticas públicas que privilegiem 
ações educacionais dirigidas aos consumidores para ajudá-los a entender 
a rotulagem nutricional e perceber quais produtos alimentícios contêm 
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CAPÍTULO 5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
O estudo realizado surgiu da necessidade de avaliar como está 
sendo notificada a gordura trans em rótulos de produtos alimentícios, 
considerando as consequências maléficas do seu consumo para a saúde 
da população e o direito do consumidor a informações fidedignas dos 
produtos alimentícios que adquire. 
 Ao realizar a revisão bibliográfica, observaram-se questões 
sobre a definição da gordura trans e a ampla utilização desta na indústria 
de alimentos, além de diversos estudos que confirmam seus efeitos 
deletérios à saúde. Foram abordadas também algumas medidas de 
substituição da gordura trans na indústria de alimentos, assim como as 
manifestações que vêm acontecendo no mundo para controlar o 
consumo desse tipo de gordura.  
A revisão bibliográfica ressaltou, ainda, a utilização da 
rotulagem nutricional pelos consumidores de produtos alimentícios e 
algumas das estratégias de marketing utilizadas pela indústria de 
alimentos. Descreveu também as legislações quando à rotulagem de 
alimentos, especificadamente da gordura trans no mundo e no Brasil, 
destacando que a rotulagem nutricional brasileira, regulamentada em 
2003, inclui a notificação da gordura trans por porção como item 
obrigatório. Segundo essa regulamentação, podem ser considerados 
como “zero trans” os alimentos que apresentarem teor de gorduras trans 
menor ou igual a 0,2g na porção, sendo tal valor descrito como não 
significativo. Concluiu-se que a notificação da gordura trans no rótulo é 
uma questão de saúde pública ainda pouco esclarecida pelos 
pesquisadores e pela própria legislação. 
O percurso metodológico desenvolvido permitiu que fosse 
analisada a notificação da gordura trans na lista de ingredientes, na 
informação nutricional e no destaque de ausência, avaliando a 
concordância dessas informações em 2.327 rótulos de produtos 
alimentícios comercializados em um supermercado de Florianópolis. 
Foram excluídos os produtos aos quais esta busca não se aplicava, 
seguindo os critérios descritos no Capítulo 3 - Método. Essa abrangência 
possibilitou conhecer a realidade da rotulagem nutricional, 
especificadamente da gordura trans, desse universo de comercialização 
de produtos alimentícios que é o supermercado.  
Salienta-se que as características do supermercado selecionado 
permitem supor que no local se comercializam produtos similares aos 
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oferecidos por outras grandes redes de supermercado do país, 
demonstrando-se a abrangência dos resultados encontrados.  
  
De todos os produtos alimentícios analisados, 50,5% referiram 
componente com gordura trans na lista de ingredientes, sendo que 
13,9% especificaram o óleo ou a gordura usada como sendo 
hidrogenada, principalmente “gordura vegetal hidrogenada”, e 36,6% 
utilizaram algum nome alternativo como “gordura vegetal” e 
“margarina”. Os resultados sugerem que há uma grande variedade de 
produtos alimentícios com gordura trans disponíveis à venda em 
supermercados do Brasil e, na maioria das vezes, foram utilizadas 
denominações alternativas que podem confundir o consumidor no 
momento da escolha dos produtos alimentícios.  
Os açúcares e derivados, assim como os pães e cereais e os 
pratos preparados, foram os produtos alimentícios que apresentaram 
maior percentual de notificação de componente com gordura trans na 
lista de ingredientes, produtos estes que vêm apresentando um 
crescimento de consumo entre a população brasileira. Assim, tal dado 
mostra-se preocupante devido aos malefícios que o consumo de gordura 
trans pode ocasionar à saúde da população.  
Para quase todos os grupos de produtos alimentícios 
pesquisados, os percentuais de falsos negativos, comparando informação 
nutricional e destaque de ausência com a lista de ingredientes, oscilaram 
entre 40-60%. Ou seja, há produtos que notificam não ter gordura trans 
na informação nutricional e/ou notificam destaque de ausência de 
gordura trans e apresentam denominação de componentes com gordura 
trans na lista de ingredientes, com exceção do grupo dos derivados do 
leite. 
Encontrou-se uma concordância muito baixa entre a notificação 
da gordura trans na informação nutricional como no destaque de 
ausência de gordura trans quando comparados com a notificação na lista 
de ingredientes. Assim, as análises de concordância sugerem que não se 
podem considerar apenas a informação nutricional e o destaque de 
ausência para determinar a presença ou ausência de gordura trans nos 
produtos alimentícios.  
Ressalta-se ainda que, mesmo ao consultar a lista de 
ingredientes para detectar a presença da gordura trans, na maioria das 
vezes o consumidor pode ficar na dúvida se o componente indica 





Dessa forma, observa-se a necessidade da reformulação na 
legislação brasileira sobre a rotulagem nutricional para os produtos 
alimentícios, no que diz respeito à notificação da gordura trans por 
porção na informação nutricional, destaque de ausência e padronização 
de denominações de óleos e gorduras na lista de ingredientes.  
Destacando a importância da rotulagem nutricional para 
possibilitar escolhas alimentares saudáveis e a escassez de estudos 
relacionando-a com a gordura trans, este estudo contribuiu para registrar 
as fragilidades existentes na legislação brasileira. Considera-se que esses 
fatos podem ser analisados como em desacordo com o objetivo de 
existir a rotulagem nutricional e o direito do consumidor em ser 
informado, além de potencialmente afetar a saúde da população e, 
consequentemente, causar impacto nos serviços de saúde do país.   
Diante do exposto, acredita-se que os objetivos da pesquisa 
foram alcançados e conseguiu-se registrar, de modo científico, que a 
legislação sobre rotulagem de alimentos apresenta fragilidades na 
maneira de recomendar a notificação da gordura trans nos rótulos. 
Apesar da consciência do desafio de avaliar uma legislação, presente 
durante o desenvolvimento do estudo, acredita-se que o número de 
produtos alimentícios analisados e os resultados encontrados 
demonstram a necessidade de repensar o texto da referida legislação. 
Assim, ressaltando a importância do tema, juntamente com o 
aumento no consumo de alimentos industrializados pelos brasileiros, 
elaboraram-se recomendações para reformulação da legislação brasileira 
sobre a notificação da gordura trans nos rótulos dos produtos 
alimentícios, quais sejam:  
a. Padronização de denominações de componentes com gordura 
trans na lista de ingredientes. Considerando as questões discutidas em 
vários momentos neste estudo, sugere-se como padrão a denominação 
“gordura vegetal parcialmente hidrogenada” e, quando forem utilizados 
margarinas e cremes vegetais hidrogenados, denominar “margarina ou 
creme vegetal com gordura vegetal parcialmente hidrogenada”. 
b. Notificação do conteúdo de gordura trans por porção (g) e 
100g de produto alimentício na informação nutricional, sem valor de 
referência mínimo para tal notificação. Assim, independentemente da 
quantidade de gordura trans no alimento, ela será sempre notificada. 
c. Destaque de ausência de gordura trans na parte frontal do 
rótulo, com a frase de destaque padrão “livre de gordura trans”, somente 
quando o produto for totalmente isento de gordura trans. Ou seja, apenas 
quando o alimento não apresentar ingredientes que contenham gordura 
trans na composição do produto alimentício ou que o processamento a 
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que o alimento foi submetido não tenha levado à formação desse tipo de 
gordura.  
Além disso, seguindo a preconização mais recente sobre 
gordura trans da Organização Mundial de Saúde (OMS, 2004), 
recomenda-se que sejam revisados os documentos oficiais brasileiros 
preconizando a eliminação da gordura trans industrial. Assim, seria 
importante a revisão dos valores de recomendação do limite máximo de 
consumo de gordura trans do Guia Alimentar para a População 
Brasileira, que atualmente é de 1% do valor energético diário total. 
Seguiria, então, a revisão de outros documentos oficiais brasileiros que 
utilizam a recomendação do Guia para determinar limite máximo de 
consumo de gordura trans, como as legislações para publicidade de 
alimentos infantis e valores de referência para alimentação escolar.  
Nesse sentido, salienta-se que os resultados desta pesquisa 
podem ser importantes para o fortalecimento das políticas de saúde 
destinadas à redução do consumo de gordura trans pela população 
brasileira, podendo resultar na diminuição das diversas doenças crônicas 
associadas à ingestão deste tipo de gordura. 
Com relação às etapas da pesquisa, em trabalhos a serem 
realizados em supermercados, recomenda-se que os pesquisadores 
estejam familiarizados com o local do estudo antes de iniciar a coleta de 
dados, mediante visitas prévias de reconhecimento. Esse fato facilita a 
rápida localização dos produtos desejados, lembrando que 
supermercados apresentam geralmente área ampla de exposição de 
produtos alimentícios à venda. Ressalta-se, também, a importância de se 
ter um instrumento previamente testado para coleta das informações, 
assim como ter a responsabilidade de não interferir no funcionamento 
do estabelecimento. 
Pesquisas cujo objetivo é analisar como a gordura trans é 
notificada na informação nutricional de rótulos de produtos alimentícios 
devem considerar, na coleta de dados, os produtos destacados no 
Quadro 10, apresentado no Capítulo 3 desta dissertação. Tais produtos 
foram excluídos no presente estudo por apresentarem apenas óleos em 
sua composição, entretanto, conforme citado, dependendo da marca, da 
composição do alimento, do local e do ano da coleta de dados, esses 
produtos podem apresentar outro tipo de gordura adicionada, como, por 
exemplo, a gordura vegetal hidrogenada que contém gordura trans. 
Como proposta para estudos futuros, sugere-se a realização de 
estudos que discutam a porção e a medida caseira recomendadas pela 
legislação brasileira sobre rotulagem nutricional, destacando se essas 




auxiliam o consumidor a realizar escolhas alimentares. Sugerem-se, 
também, estudos que apontem como as medidas de substituições para a 
gordura trans vêm sendo empregadas na indústria de alimentos, como 
são notificadas no rótulo dos produtos alimentícios e quais as 
consequências do consumo desses novos componentes substitutos para a 
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